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Laranjal/MG,.......de ......................... de 2024. 
 
 

Assinatura do responsável 
 
 

Senhor Proponente 
Visando comunicação futura entre o Departamento de Licitações e o proponente, solicito de Vossa Senhoria 
preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Licitações, através do e- 
mail licitacao@laranjal.mg.gov.br. A não remessa do recibo de retirada de Edital exime a Prefeitura 
Municipal de Laranjal da responsabilidade de comunicação através de e-mail, de eventuais esclarecimentos e 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, 
não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

OBJETO: CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO DOS SERVIÇOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, COMPREENDENDO A CESSÃO DE USO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO, COM PLATAFORMA WEB E SERVIDOR DE ARMAZENAMENTO DE DADOS EM NUVEM, 
INCLUINDO AINDA SERVIÇOS DE PROVIMENTO DE DATA-CENTER, INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, 
TREINAMENTO, IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO, GARANTIA DE ATUALIZAÇÃO LEGAL, ATUALIZAÇÃO 
TECNOLÓGICA E SUPORTE TÉCNICO RELACIONADOS A CADA MÓDULO DE PROGRAMAS PARA 
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS NAS ÁREAS DE: CONTABILIDADE PÚBLICA; TESOURARIA; ORÇAMENTO; 
PATRIMÔNIO; COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS; ALMOXARIFADO; CONTROLE DE FROTA; FOLHA DE 
PAGAMENTO; E-SOCIAL; TRIBUTOS, EFD REINF; TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, COM A MANUTENÇÃO E 
DISPONIBILIDADE DE PESSOAL PARA SUPORTE TÉCNICO NO MANUSEIO DO REFERIDO SOFTWARE, 
SERVIÇOS ESTES A SEREM EXECUTADOS CONFORME DETALHAMENTO. 

 
Empresa:       

CNPJ nº:                                                                                                                                                       

INSC. EST:       

ENDEREÇO:       

BAIRRO:  CIDADE:  UF:   

CEP Nº: TELEFONE: FAX:     

E-mail da empresa p/ notificação:   

http://laranjal.digital/
http://www.pirangi.sp.gov.br/
mailto:licitacao@laranjal.mg.gov.br
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EDITAL  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2024 
 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2024  
DATA DE ABERTURA: 24/07/2024  
HORÁRIO: 08h30min 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL CONTRATAÇÃO PREFERENCIAL ME-EPP 
 
A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SOFTWARE 
PARA GESTÃO DOS SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, COMPREENDENDO A CESSÃO 
DE USO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO, COM PLATAFORMA WEB E SERVIDOR DE 
ARMAZENAMENTO DE DADOS EM NUVEM, INCLUINDO AINDA SERVIÇOS DE PROVIMENTO DE DATA-
CENTER, INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, TREINAMENTO, IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
GARANTIA DE ATUALIZAÇÃO LEGAL, ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA E SUPORTE TÉCNICO RELACIONADOS 
A CADA MÓDULO DE PROGRAMAS PARA DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS NAS ÁREAS DE: 
CONTABILIDADE PÚBLICA; TESOURARIA; ORÇAMENTO; PATRIMÔNIO; COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS; ALMOXARIFADO; CONTROLE DE FROTA; FOLHA DE PAGAMENTO; E-SOCIAL; TRIBUTOS, 
EFD REINF; TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, COM A MANUTENÇÃO E DISPONIBILIDADE DE PESSOAL PARA 
SUPORTE TÉCNICO NO MANUSEIO DO REFERIDO SOFTWARE, SERVIÇOS ESTES A SEREM EXECUTADOS 
CONFORME DETALHAMENTO. 
 

O MUNICÍPIO DE LARANJAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 
17.947.615/0001-22, com sede na Rua Norberto Berno, n° 85, Centro, CEP 36.760-000, Laranjal/MG, 
através de seu Pregoeiro e equipe de Apoio, torna pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
071/2024, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2024, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, 
objetivando o registro de preços para os serviços descritos abaixo, processando-se essa licitação nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 461, 462, 463 e 464 de 2023 e 
Instrução Normativa 01/2023. 
 

CREDENCIAMENTO E ENTREGA ENVELOPES DATA: 11/07/2024 - HORÁRIO: 
08h15min às 08h30min. 

 

ABERTURA DA SESSÃO 
DATA: 24/07/2024 - HORÁRIO: 08h30min. 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação – Rua Norberto Berno, n° 85, 
Centro, CEP 36.760-000 – Laranjal/MG. 

RETIRADA DO EDITAL 
MUNICÍPIO DE LARANJAL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

 TEL: (32) 3424-1387 
EMAIL: licitacao@laranjal.mg.gov.br 

SITE: https://laranjal.digital/transparencia/licitacoes/ 

mailto:licitacao@laranjal.mg.gov.br
https://laranjal.digital/transparencia/licitacoes/
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1. DO OBJETO: 

1.1. Edital de pregão presencial para eventual contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de locação e implantação de software para gestão dos serviços da administração pública 
municipal, compreendendo a cessão de uso e instalação de sistema informatizado, com plataforma 
web e servidor de armazenamento de dados em nuvem, incluindo ainda serviços de provimento de 
data-center, instalação, migração de dados, treinamento, implantação, manutenção, garantia de 
atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico relacionados a cada módulo de 
programas para desenvolvimento dos trabalhos nas áreas de: contabilidade pública; tesouraria; 
orçamento; patrimônio; compras, licitações e contratos; almoxarifado; controle de frota; folha de 
pagamento; E-social; Tributos, EFD REINF; transparência pública, com a manutenção e 
disponibilidade de pessoal para suporte técnico no manuseio do referido software, serviços estes a 
serem executados conforme detalhamento que integra o presente edital (Anexo I). 
1.2. O objeto é sistema integrado de getão pública, reunidos em um único grupo de modulos de 
software, o parcelamento é inviável tecnicamente, em razão da comunicação entre os módulos do 
sistema, que não podem falhar, haver incompatibilidade ou encomunicabilidade. Portanto, objeto único 
com critério de julgamento pelo menor valor global. 
1.3. A contratação pretendida pela presente licitação terá prazo inicial de 12 meses podendo ser 
prorrogada conforme art. 106 da Lei nº 14.133/21. 
 
2. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
2.1. Os objetos licitados serão de acordo com o Termo de referência (Anexo I). 
2.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de tributos, combustíveis, encargos 
trabalhistas e previdênciários, decorrentes da prestação de serviços. 
2.3. Os objetos licitados deverão ser deprimeira qualidade, em atendimento as especificações 
discriminadas neste edital e estar dos padrões de aceitabilidade, avaliado pela Secretaria competente 
quie emitirá um laudo, e sendo comrpovada a inferioridade, alteração ou inadequação da prestação 
poderá ser aplicado às penalidades cabíveis. 
2.4. Entende-se por prestação de serviços inadequados, aqueles que apresentarem: 
I – Inferior qualidade, fora das especificações acima exigidas, 
II – Diferente da proposta apresentada na fase licitatória. 
 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
3.1. Para participação no certame, os proponentes ou seus represntantes legais, além de atender 
ao disposto no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de 
habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como 
n° 1 e n° 2, com os seguinte dizeres: 

 

ENVELOPE N° 01 
"PROPOSTA” 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 24/07/2024- 08h30min 

 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, TELEFONE E EMAIL 
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3.2. Não poderão participar do presente certame empresas declaradas inidôneas de acordo com o inciso 
IV do art. 156 da Lei 14.133/21 ou suspensas de participar de licitações ou contratar com esta 
Administração nos termos do inciso III do mesmo artigo. 
3.3. Não poderá participar da licitação:  
a) servidor ou dirigente do MUNICÍPIO ou os membros da COMISSÃO DA LICITAÇÃO. 
b) interessados que apresentarem documentos e propostas enviados via fax, telex e e-mail ou que 
apresentarem propostas alternativas. 
c) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária emposta pelo Município; 
d) Sejam declarados inidôneos em qualquer esfera de Governo; 
e) Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
f) Todos aqueles casos proibidos pela legislação vigente; 
g) Possuam proprietário titular de mandato eletivo no Município; 
h) Estejam descumprindo o disposto no inciso XXXIII dio art. 7º da Constituição Federal; 
i) Que não explorem atividade compatível com o objeto da licitação 
 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
4.1. Os Proponentes ou seus representantes legais deverão apresentar-se para credenciamento junto 
ao pregoeiro e/ou equipe de apoio, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de 
procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único 
admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
4.1.1. A identificação será realizada, através da apresentação de documento com foto. 
4.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 4.1. deverá ser apresentada fora 
dos envelopes. 
4.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 
apresentar: 
a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 
a.2) registro comercial, no caso de empresa individual; 
a.3) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 
b) se representada por procurador, deverá apresentar, além dos documentos acima: 
b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, 
em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da 
empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do 
outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; 

ENVELOPE N° 02 
"DOCUMENTAÇÃO” 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2024  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2024  

REGISTRO DE PREÇOS 
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 24/07/2024 - 08h30min 

 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, TELEFONE E EMAIL 
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4.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a 
licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
4.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, everão apresentar, fora dos envelopes, no momento do 
credenciamento, declaração, firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer 
outro documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
4.6. Na hora do credenciamento deverá ser apresentada ainda, declaração de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO IV). 
 

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
5.1.1. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
5.1.2. Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
5.1.3. Abrir as propostas de preços; 
5.1.4. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
5.1.5. Desclassificar propostas indicando os motivos; 
5.1.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
5.1.7. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar e declarar o vencedor; 
5.1.8. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
5.1.9. Elaborar a ata da sessão; 
5.1.10. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 
5.2. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a 
observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital. 
5.3. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença dos licitantes e demais 
pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nº 01 - 
PROPOSTA e nº 02 - DOCUMENTAÇÃO. 
5.4. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão os documentos de 
credenciamento mais a declaração de conformidade com o Edital (modelo ANEXO IV) e entregarão os 
envelopes contendo a proposta e a habilitação. 
5.5. No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do 
vencedor. 
5.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
5.7. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados 
os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade definidos no edital. 
5.8. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro 
decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 
5.9. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do 
invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, 
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 
5.10. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e 
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assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor. 
5.11. Nas situações previstas nos itens 5.6. e 5.8., o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 
5.12. Caberá ao Pregoeiro antes do início da fase de lance definir qual o valor mínimo entre os lances. 
5.13. Por força dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, será observado: 
5.13.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05 
(cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada; 
5.13.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento da fase de lances, 
sob pena de preclusão; 
5.13.3. O novo lance que porventura for manifestado respeitando o item anterior deverá ser inferior 
àquele considerado vencedor do certame, situação em que o objeto será adjudicado em favor da 
detentora deste novo lance, ou seja, a microempresa ou empresa de pequeno porte que tiver exercido 
seu direito nos termos legais; 
5.13.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
5.13.5. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, que se encontrem enquadradas no disposto no subitem 5.11.1., será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 
5.13.6. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 5.11.2., o objeto licitado será 
adjudicado em favor do proponente originalmente vencedora do certame; 
5.13.7. O procedimento previsto no item 5.11. somente será aplicado quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso, em havendo 
empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio. 
 

6. DA PROPOSTA DE PREÇO: 
6.1. A proposta, será apresentada obrigatoriamente datilografada ou digitada em linguagem clara, sem 
rasuras, emendas, entrelinhas ou resalvas, com valor global para o item licitado, datada e assinada, com 
todas as suas páginas rubricadas, contendo o preço, a descrição do objeto em modelo semelhante ao 
contido no ANEXO III.  
6.2. O PREÇO GLOBAL, já diluído todos os custos referentes a frete, impostos, taxas, seguros, 
embalagens, instalação dos equipamentos no local, lucro, e tudo o mais necessário à execução do 
presente processo licitatório. 
6.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação 
a prazo e especificaçãões do produto ofertado ouqualquer condição que importe modificação dos seus 
termos originais, resslvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 
6.4. As configurações e especificações apresentadas no ANEXO I deste edital, são mínimas e básicas 
para os produtos que a Administração deseja. As empresas devem cotar respeitando as especificações 
e configurações mínimas constantes do ANEXO I deste edital, podendo somente cotar além e nunca 
aquém. 
6.5. A Prefeitura Municipal de Laranjal, não se responsabilizará por envelopes de: Proposta Comercial e 
Documentação de Habilitação remetidos via postal que não sejam entregues no loca, data e horário 
definido neste edital. 
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6.6. Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional com até 02 (duas) casas decimais. 
6.7. O prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, sendo desclassificadas as 
propostas que apresentem validade inferior. 
Parágrafo Único: A proposta que omitir que os prazos não será desclassificada, mas será considerada 
de acordo com os mesmos. 
6.8. A proposta deverá ser apresentada em envelopa lacraco. 
Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 
máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em 
eventual contratação. 
 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
7.1. O julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL, haja vista o objeto não comportar divisibilidade 
por ser sistema integrado. 
7.2. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não previstas neste 
enstrumento. 
7.3. A comissão examinará aas propostas apresentadas desclassificando as que:  
a) deixarem de apresentar todos os documentos solicitados; 
b) oferecerem objetos com especificações em desacordo com o ANEXO I; 
c) oferecerem condições de pagamento de forma diferente do previsto no instrumento convocatório; 
d) condicionarem sua oferta, preços ou quaisquer outras condições a fatores não previstos neste edital 
ou em relação a outras propostas; 
e) refiram-se simplesmente a reduções sobre outras ofertas apresentadas; 
f) contenham divergência de números, dados ou valores; 
g) contenham ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas; 
h) forem ilegíveis; 
i) contenham limitações, omissões, alterações, adições ou correções; 
j) forem apresentadas sem assinatura do interessado ou de seu representante legal; 
k) estiverem preenchidas a lápis; 
7.4. Cada licitante poderá participar com uma única proposta. Caso um licitante apresente mais de uma 
proposta, todas elas serão desclassificadas independentemente dos preços ofertados. 
7.5. Simples omissões ou irregularidades irrelevante ou facilmente senáveis, a exclusivo critério do 
PREGOEIRO, poderão ser relevadas. 
 
8. DA HABILITAÇÃO – (ENVELOPE Nº 02): 
8.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os 
documentos constantes no item 8.6 ao 8.10, deste edital. 
8.2. As licitantes que apresentarem seus documentos em cópia poderão autenticá-los antes ou durante 
a sessão do pregão, mediante a apresentação dos originais para confrontação. 
8.2.1. Os documentos relacionados nas cláusulas anteriores não poderão ser substituídos por qualquer 
tipo de protocolo. 
8.2.2. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
8.2.3. O desatendimento às exigências de algum item da documentação, poderá ser relevado, em ato 
fundamentado, se for simplesmente material, sem que haja interferência na competitividade do 
certame ou no sigilo das propostas, e não contrarie o interesse público. 
8.3. Em se tratando em de microempresa ME e empresa de pequeno porte – EPP, deverão apresentar 
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toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 
regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição 
8.3.1. Comprovado, no credenciamento, a condição de ME e EPP e, havendo alguma restrição nos 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada a vencedora do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa. 
8.3.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 
fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
8.3.3. Entende se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) dias úteis inicialmente 
concedidos. 
8.3.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado 
à Administração convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 
8.4. A documentação referida nos itens anteriores deverá ser apresentada em envelope lacrado. 
8.5. O envelope DOCUMENTAÇÃO deverá ser entregue ao PREGOEIRO fechado, de modo que esteja 
assegurada sua inviolabilidade. 
 
8.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 
 
8.7. REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

8.8. REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto - Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (CNDT) 
b) Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 
Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporteo objeto licitado e o 
registro cadastral esteja no prazo de validade. Observação: Caso algum dos documentos fiscais 
obrigatórios, exigidos para cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá 
regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado 
apresentado, sob pena de inabilitação. 
c) A microempresa e a empresa de pequeno porte que atender ao item 4.5.1, que possuir restrição em 
qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 8.1.3, deste edital, terá sua 
habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 
5 (cinco) dias úteis, a da sessão emque foi declarada como vencedora do certame. 
d) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério 
da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de formamotivada e durante o transcurso 
do respectivo prazo. 
e) Ocorrendo a situação prevista no item 8.3, a sessão do pregão será suspensa,podendo o pregoeiro fixar, 
desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a 
comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 
f) O benefício de que trata o item 8.3 não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno da 
apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
g) A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 8.3, implicará na inabilitação do 
licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no 
item 13.1, alínea a, deste edital. 
h) O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 10 (dez) 
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dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá- lo,após aquele período, no prazo 
de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 
 
8.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.9.1. Será exigido Qualificação Técnica, conforme exigência abaixo: 
8.9.1.1. Atestado de que o licitante é proprietária/desenvolvedora do software, possuindo os 
poderes necessários ao perfeito atendimento às exigências desta licitação (O software tem que estar 
registrado no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), de acordo com a Lei 9.609/98, 
APRESENTAR REGISTRO); 
8.9.1.2. Pelo menos um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando aptidão do licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação, 
no qual o atestado deverá vir acompanhando da cópia do contrato de prestação de serviço, assinado 
pela licitante e pela empresa que a contratou;  
 
8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA: 
8.10.1. Será exigido Qualificação Econõmica Financeria, conforme ecigência abaixo: 
a) Certidão negativa de falência espedida pelo sitribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II. 
 

9. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: 
9.1. Será inabilitado o licitante que:  
a) Deixar de apresentar qualquer um dos documentos relacionados; 
b) Apresentar documentos com validades vencida; 
c) Apresentar protocolo do pedido do documento nos respectivos órgãos ou repertições, em 
substituição aos documentos requeridos neste instrumento; 
d) Apresentar documentos de comarca ou jurisdição diferentes de sua sede ou domicílio; 
e) possuir objeto social qua não aiutorize a execução do objeto licitado; 
f) Apresentar documentos copiado por fax. 
 
10. DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 
10.1. As dúvidas quanto á interpretação dos termos utilizados nos documentos que integram este 
instrumento, bem como qualquer incorreção ou discrepância encontrada nos mesmos, deverão ser 
apresentadas ao MUNICÍPIO até dois dias úteis antes da data de recebimento dos envelopes com os 
documentos de habilitação e proposta de preços. Para isso, os interessados deverão dirrigir-se ao 
PREGOEIRO no endereço citado no preEmbulo deste instrumento, nos dias úteis. 
10.2. Se for de interesse do licitante que a resposta seja por escrito, a consulta tembém deverá ser feita 
por escrito e protocolizada na sede do MUNICÍPIO, não se admitindo consultas via fax ou e-mails. 
10.3. O MUNICÍPIO não aceitará reclamação a qualquer pretexto se as dúvidas não forem formuladas 
dentro do prazo e condições aqui expostas. 
10.4. A solicitação de esclarecimentos não será considerada como motivo para prorrogação da data da 
entrega dos documentos de habilitação e proposta de preços. 
10.5. A entrega da documentação e proposta será considerada como evidência de que o licitante: 
a) tomou conhecimento de todas as condições para realização e cumprimento das obrigações 
estipuladas no presente instrumento; 
b) examinou completamente todos os elementos entregues pelo MUNICÍPIO, que os comparou entre si 
e que oteve do MUNICÍPIO todas as informeções e esclarecimentos necessários sobre qualquer ponto 
que considerou duvidoso, antes de preparar sua proposta. 
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11. DA ADJUDICAÇÃO: 
8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço 
será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e 
examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja 
obtido preço melhor. 
8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a 
seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, 
esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa,imediata e motivada, importará na decadência 
do direito de recorrer por parte da licitante. 
 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
9.1. Os recursos administrativos obedecerão ao estabelecido no art. 165 da Lei nº 14.133/21, 
devidamente fundamentados. 
9.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar (inciso I, § 1º, do art. 165 da Lei nº 
14.133/21) imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
9.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
9.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 
9.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante vencedor; 
9.6. Encerrada a licitação, o Pregoeiro e os concorrentes presentes assinarão a respectiva ata da sessão. 
9.7. O recurso de que trata o item 15.2, será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 
a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.. 
9.8. O não comparecimento do licitante ou de seu representante, nas seções de abertura de envelopes, 
implicará na presunção de renúncia tácita ao direito de interpor recurso. 
9.9. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
9.10. Tanto o recurso quanto a impugnação devem ser apresentados em uma via original, datilografados 
ou emitidos por computador, contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e 
assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado; 
9.11. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo legal, 
e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 
9.12. A Prefeitura Municipal de Laranjal/MG não se responsabilizará por memoriais de recursos e 
impugnações entregues em locais diversos das citadas neste instrumento, e que, por isso, não sejam 
protocolizados no prazo legal. 
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13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1 O adjudicatário firmará com o MUNICÍPIO instrumento contratual conforme modelo do ANEXO II 
em prazo não superior a 05 dias da data em que o licitante for convocado para assinatura do mesmo. 
No ato de assinatura o adjudicatário deverá apresentar certidão de registro no Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (INPI) do sistema de tecnologia da informação, como forma de assegurar a 
Administração Pública da integralidade, confiança e segurança, da execução do objeto com o sistema 
de gestão pública ofertado. 
13.2. Caso o adjudicatário não possuir a certidão de registro do software no INPI, será declarado nulo a 
adjudicação e convocado o segundo lugar na classificação do certame. 
13.3. O adjudicatário decairá do direito de contratar se não comparecer para assinar o contrato no prazo 
acima, ou deixar de apresentar no ato de assinaturan a certidão de registro do sistema de computador 
no INPI, sem prejuízo da aplicação de multa de 01% sobre o valor de sua proposta, sendo convocado o 
licitante subsequente, analisando sua oferta e qualificação e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
13.4. O contratado obriga-se a iniciar a execução do objeto licitado até o 5º (quinto) dias útil após a 
assinatura do instrumento de contrato. 
13.5. Se, por qualquer motivo, o adjudicatário deixar de assinar o contrato no prazo estipulado e o 
MUNICÍPIO autorizar a execução/fornecimento de seu objeto, presumir-se-á adesão tácita aos termos 
do contrato, vinculando o adjudicatário no limite de sua proposta, ocasião em que serão aditivamente 
consideradas, para fins de aferição da liquidação das despesas, a nota de empenho de despesa, a 
autorização de compra ou a ordem de execução de serviço, conforme o caso. 
13.6. Para assinar o instrumento contratual o adjudicatário deverá apresentar, além do registro do 
sistema de computador no INPI, os documentos de identidade e CPF do seu representante legal, 
signatário do instrumento contratual. 
13.7. É vedado a subcontratação do objeto ora licitado, o sistema de computador tem que ser de 
propriedade da licitante. 
Justificativa: A Administração Pública busca um sistema de computador próprio da licitante evitando-
se assim suposta subcontratação, vedada neste instrumento convocatório. A licitante declarará ser 
proprietária do sistema de computador. Esta exigência é importante e primordial para o bom 
funcionamento e execução do contrato, evitando-se assim o receio de cisão, ou não pactuação entre a 
empresa contratada e a que realmente forneça o sistema. 
 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
12.1. O objeto licitado será fiscalizado por servidor expressamente designado pelo MUNICÍPIO, que 
entre outras atribuições, atestará a relização do objeto em conformidade com o previsto neste 
instrumento. 
12.2. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de aterstar a realização do objeto fora das especificações técnicas 
estabelecidas no ANEXO I, sem prejuízos das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que 
fiscalizam o segmento. 
12.2.1. O objeto realizado em desacrodo com as especificações previstas no item anterior, não impedo 
a ação fiscal posterior e retenção de pagamentos. 
- A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança (duplicata, 
nota fiscal ou similar) que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento e na 
legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora 
estabelecido não representará inovação ou alteração do que ficou pactuado. 
12.3. Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não 
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sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou 
declarações verbais. 
12.4. A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICIPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade 
exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaiquer irregularidades, as quais, se 
verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICIPIO ou de seus prepostos. 
 
15. PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
14.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de 
apresentação da nota fiscal de serviços devidamente preenchida, bem como apresentação dos 
recolhimentos relativos às contribuições sociais dos funcionários da contratada, entre eles prova do 
recolhimento mensal do INSS e do FGTS (GFIP) e o CEI. 
14.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo, número do pregão e, a fim de se acelerar o pagamento. 
14.3. O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária, 
que deverá indicar na Nota Fiscal: o banco, número de conta e agência. O Município de Laranjal não 
efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 
14.1.1. Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e, caso ocorra, haverá suspensão do prazo de pagamento até o saneamento do 
problema. 
14.4. Na eventualidade de o CONTRATADO paralisar a execução do objeto previsto no ANEXO I, por 
qualquer mortivo, também serão sustados os pagamentos ainda não realizados. 
14.4. O pagamento será decorrente da seguinte dotação orçamentária. 
3.3.90.35.00.2.01.00.04.122.0023.2.0001 – Manutenção da Secretaria de Administração. 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
16.1. Conforme art. 156, da Lei nº 14.133/21, são aplicadas ao responsável pelas infrações 
administrativas as seguintes sanções: advertência, multa, impedimento para licitar ou contratar e 
declaração de idoneidade. 
16.2. Advertência, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 
do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
16.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
16.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
17.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 
interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Laranjal, Setor de Licitações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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e Compras, sito a Rua Norberto Berno, nº 85, Centro, ou pelo telefone (32) 3424-1387, no horário de 
expediente, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para 
recebimento dos envelopes. 
17.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão 
encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, Setor de Licitações e Compras. 
17.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a  realização de ato 
do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o 
primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 
17.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 
endereço, e-mail e os números de telefone sempre atualizados. 
17.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados 
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor, ou, ainda, 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
17.6. As cópias extraídas da internet dos documentos referidos no item 7, serão tidas como originais 
após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferido pela Administração. 
17.7. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial 
contratado. 
17.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
17.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 
ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 
17.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Muriaé para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
17.11. Os ANEXOS I, I/A, II, III, IV, V e VI são parte integrante deste Edital. 

10/07/2024 
 
 
 
 
 
 
 

Eveline Montes Machado  
Secretária Municipal de Administração 

 
 
 
 
 
 
 

Fernando Gonçalves dos Santos 
 Prefeito de Laranjal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2024 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2024 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preço para eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de locação e implantação de software para gestão dos serviços 
da administração pública municipal, compreendendo a cessão de uso e instalação de sistema 
informatizado, com plataforma web e servidor de armazenamento de dados em nuvem, incluindo ainda 
serviços de provimento de data-center, instalação, migração de dados, treinamento, implantação, 
manutenção, garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico relacionados a 
cada módulo de programas para desenvolvimento dos trabalhos nas áreas de: contabilidade pública; 
tesouraria; orçamento; patrimônio; compras, licitações e contratos; almoxarifado; controle de frota; 
folha de pagamento; E-social; Tributos, EFD REINF; transparência pública, com a manutenção e 
disponibilidade de pessoal para suporte técnico no manuseio do referido software, serviços estes a 
serem executados conforme detalhamento. 
 
2. DA PADRONIZAÇÃO 
 
2.1. A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o 
disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021. 
 
3. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 
 
3.1. Considerando as características do(s) serviço(s) a ser(em) contratado(s), o objeto desta 
contratação foi caracterizado como serviço(s) comum(ns), conforme Estudo Técnico Preliminar, 
possuindo, desse modo, padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente e 
amplamente encontrados no mercado correlato. 
 
4. DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
4.1 O custo estimado de referência foi apurado com base em pesquisa de preços no mercado, 
sendo demonstrados abaixo: 
 

Item Descrição Unid. Quant. 

01 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação 

e implantação de software para gestão dos serviços da administração 

pública municipal, compreendendo a cessão de uso e instalação de sistema 

informatizado, com plataforma web e servidor de armazenamento de dados 

em nuvem, incluindo ainda serviços de provimento de data-center, 

instalação, migração de dados, treinamento, implantação, manutenção, 

garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico 

relacionados a cada módulo de programas para desenvolvimento dos 

trabalhos nas áreas de: contabilidade pública; tesouraria; orçamento; 

patrimônio; compras, licitações e contratos; almoxarifado; controle de frota; 

Serv. 12 
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folha de pagamento; E-social; Tributos, EFD REINF; transparência pública, 

com a manutenção e disponibilidade de pessoal para suporte técnico no 

manuseio do referido software 

 
MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, ORÇAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
• Adequação ao novo Plano de Contas PCASP. 
• Rotina para relacionamento do plano de contas de forma automatizada. 
• Permitir editar regras contábeis para parametrização de acordo com seu entendimento. 
• Contabilização dos fatos contábeis, emissão de empenho, liquidação, arrecadação de receitas de 
acordo com NBCASP lançando todo o Conjunto de Lançamentos Padronizados exigidos. 
• Demonstrativos Contábeis de acordo com o DCASP. 
• Possibilidade de lançamento do reconhecimento do crédito. 
• Possibilidade de contabilização de Provisão de 13º Salário, Férias Prêmio e Férias. 
• Contabilização por atributo da conta contábil - permanente/financeiro de forma automática. 
• Contabilização da receita de acordo com o novo ementário da classificação por natureza da receita 
orçamentária. 
• Permitir elaborar e divulgar as demonstrações contábeis e os relatórios e demonstrativos fiscais, 
orçamentários, patrimoniais, econômicos e financeiros, compreendendo, isolada e conjuntamente, as 
transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta e autárquica; 
• Permitir geração de arquivo para a exportação dos dados ao SICONFI. 
• Possibilita o desdobramento de receita prevista na LOA em metas bimestrais de arrecadação, 
conforme determina o art. 13 da LRF. 
• Possibilita, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o estabelecimento da 
programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso, conforme determina o 
caput do art. 8º da LRF. 
• Possibilita pagamento de restos a pagar, com base na disponibilidade financeira, a fim de garantir o 
equilíbrio das contas públicas. 
• Permitir o cadastro e a emissão de bloqueio ou reserva de saldo orçamentário para realização de 
abertura de créditos adicionais. 
• Permitir o cadastro de remanejamento, transferência e transposição de créditos orçamentários, 
exigindo a informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores 
ocorridos, de acordo com o art. 167, inciso VI da CF/88. 
• Permitir o cadastro de créditos adicionais nas modalidades de crédito suplementar, crédito especial 
e crédito extraordinário, com suas respectivas fontes de recursos (anulação), identificando o número 
da lei autorizativa e sua espécie (lei orçamentária ou lei específica), exigindo a informação da legislação 
de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores, conforme determina o art. 167, 
inciso V da CF/88 e os arts. 40 a 46 da Lei nº 4.320/1964. 
• Permitir o cadastro dos limites de créditos suplementares conforme autorizado na Lei Orçamentária 
Anual, bem como a visualização dos limites de crédito adicionais utilizados, exibindo mensagem ao 
usuário quando o limite autorizado estiver sendo ultrapassado em conformidade com a LOA, a qualquer 
momento, durante a execução contábil. 
• Permitir o encerramento do exercício financeiro com a reutilização de definições e parâmetros para 
o exercício seguinte (fornecedores, operadores, contas do plano de contas e seus respectivos saldos, 
entre outros). 
• Permitir a definição e cadastramento anual das contas bancárias nas quais a administração realiza a 
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movimentação financeira, identificando a agência, o número da conta, com associação, por conta, ao 
plano de contas, possibilitando a criação de um código reduzido para cada conta, visando facilitar os 
procedimentos de entrada de dados e de conferências, e possibilitando a definição de parâmetros para 
atender as identificações de conta movimento ou conta de aplicação financeira e conta de recurso 
ordinário ou vinculado e ainda definir data de encerramento de conta bancaria, quando o caso, 
conforme definido em Manual do TCEMG para atendimento ao SICOM. 
• Permitir o cadastro de credores/fornecedores da administração, integrado com os demais 
sistemas, possibilitando ainda, alterações/atualizações de razão social, endereço e etc., sem prejudicar 
movimentações anteriores. 
• Possibilita o cadastro de empenhos de despesa com controle de numeração sequencial e 
cronológico. 
• Possibilita o detalhamento dos elementos de despesa para fins de utilização pela administração, 
com o objetivo de auxiliar, em nível de execução, o processo de apropriação contábil da despesa, 
conforme estabelecido na Portaria nº 448/2002 da STN e exigido na padronização dos códigos da 
despesa por meio das tabelas de Receitas e Despesas por Fonte de Recurso apresentada no SICOM. 
• Possibilita o controle de saldos de dotações orçamentárias, impedindo o empenhamento, caso estes 
saldos sejam inferiores aos valores que se deseja empenhar. 
• Possibilita o cadastro e controle de empenhos globais ou por estimativa. 
• Permitir emissão da nota de anulação de empenho. 
• Possibilita a consulta de empenhos cadastrados por: 
- Credor/Fornecedor; 
- Código/Número do Empenho; 
- Dotação ou Código Orçamentário; 
- Data do Empenho; 
- Unidade Orçamentária; 
- Natureza/Elemento da Despesa; 
• Permitir a emissão de relatório analítico de empenhos a pagar, possibilitando a seleção por saldo a 
pagar, por natureza da despesa, por unidade orçamentária, por data de emissão, por data de 
vencimento, por credor/fornecedor, por fonte de recursos, por data de liquidação, liquidadas ou não 
liquidadas, com a funcionalidade de ordenar os empenhos por ordem de credor/fornecedor, por data 
de vencimento, por saldo a pagar e por data de emissão, contendo as seguintes informações básicas: 
código e nome do credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, saldo a pagar, fonte de 
recursos, processo de licitação, unidade orçamentária e natureza da despesa 
• Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por credor/fornecedor, possibilitando a seleção 
dos empenhos por estimativa e global que contenham saldo, contendo as seguintes informações 
básicas: código e nome do credor/fornecedor, número do empenho, histórico resumido e saldo apagar. 
• Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por unidade orçamentária, contendo as 
seguintes informações básicas: classificação orçamentária, nome do credor/fornecedor, número do 
empenho, data do empenho e valor a pagar. 
• Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por unidade orçamentária e grupo de natureza 
da despesa, num intervalo de datas, e que tenha as seguintes informações: unidade orçamentária, 
classificação orçamentária, fornecedor, histórico, número, data e valor do empenho. 
• Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por fonte de recursos, contendo as seguintes 
informações básicas: fonte de recursos, nome do credor/fornecedor, número do empenho, data do 
empenho, data da liquidação e saldo a pagar do empenho. 
• Permitir informar retenções de INSS, IRRF, ISSQN entre outros nas notas de empenho. 
• Permitir o cadastro de documentos contábeis para registrar as despesas extraorçamentárias. 
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• Permitir o processamento da liquidação da nota de empenho, inclusive daquelas inscritas em restos 
a pagar não processados, em atendimento ao art. 63 da Lei nº4.320/1964. 
• Permitir o cadastramento detalhado de comprovantes fiscais, conforme definido em Manual do 
TCEMG para atendimento ao SICOM. 
• Permitir a emissão de recibo de pagamento de despesa, para ser utilizado como documento 
comprobatório de pagamento a credores/fornecedores, quando necessário conforme determinam o 
art. 36 e o parágrafo único do art. 103 da Lei nº4.320/1964. 
• Permitir a caracterização dos restos a pagar em processados e não processados, conforme determina 
o parágrafo único do art. 92 da Lei nº 4.320/1964, bem como a emissão de relatório de empenhos 
inscritos em restos a pagar, separando os empenhos processados e os empenhos não- processados, 
contendo as seguintes informações: número do empenho, nome do credor/fornecedor, valor de 
inscrição, valor pago e saldo apagar. 
• Permitir o cancelamento dos restos a pagar, identificando o número da nota de empenho, o credor 
e o valor do documento cancelado, possibilitando a descrição do memorial justificativo e a sua 
impressão, com os respectivos registros nos sistemas financeiro e patrimonial. 
• Permitir a emissão de relatório para possibilitar o controle de pagamentos e cancelamentos de 
empenhos inscritos em restos a pagar e que tenha as seguintes informações: número do empenho, 
nome do credor/fornecedor, valor da inscrição, valor pago, valor cancelado e saldo apagar. 
• Permitir o fechamento e a abertura do movimento mensal da contabilidade, por meio de senhas 
específicas para este procedimento. 
• Permitir o cancelamento e os restabelecimentos dos saldos da dívida flutuante, possibilitando a 
descrição do histórico justificativo, com os respectivos registros nos sistemas financeiro e patrimonial. 
• Permitir a inscrição da dívida ativa e da dívida fundada, com possibilidade de cancelamento, 
atualização e restabelecimento das mesmas. 
• Permitir o controle de contratos de dívida fundada firmados pela administração com 
credores/fornecedores. 
• Permitir a emissão de relatório do plano de contas cadastrado. 
• Possibilita a emissão de relatório contendo as contas bancárias cadastradas. 
• Possibilita a emissão de relatório contendo os credores/fornecedores cadastrados. 
• Permitir a emissão de relatório contendo o extrato da movimentação de um credor/fornecedor, 
selecionando por data de emissão ou pagamento, contendo as seguintes informações: código e nome 
do credor/fornecedor, tipo e número de empenhos, anulações e complementações, data dos 
empenhos, anulações e complementações, valor dos empenhos, anulações, data de pagamento dos 
empenhos e saldo dos empenhos. 
• Permitir a emissão de relatório de empenhos por natureza de despesa com a opção de 
selecionar a unidade orçamentária e definir um intervalo de datas, que tenha as seguintes informações: 
data do empenho, número do empenho, valor do empenho, valor pago do empenho, valor a pagar do 
empenho e nome do credor/fornecedor. 
• Permitir a emissão de relatório analítico de empenhos pagos, possibilitando a seleção por 
credor/fornecedor por: valor pago, natureza da despesa, unidade orçamentária, ficha, data do 
documento, data de pagamento; possibilitando a seleção somente das despesas orçamentárias, com a 
funcionalidade de ordenar os empenhos por ordem de credor/fornecedor, por data de pagamento, por 
natureza da despesa, contendo as seguintes informações básicas: código e nome do credor/fornecedor, 
número do empenho, data do empenho, data do pagamento, elemento de despesa, valor e histórico. 
• Permitir a emissão de relatório dos empenhos e documentos de despesas extraorçamentárias pagas 
por credor/fornecedor, contendo as seguintes informações básicas: código e nome do 
credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, data do pagamento, valor e histórico. 
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• Permitir emissão de relatório de extrato de dotações orçamentárias com a possibilidade de 
selecionar a dotação orçamentária ou ficha desejada e que tenha as seguintes informações: conta 
orçamentária ou dotação orçamentária, saldo anterior da dotação na data inicial de seleção dos dados 
do relatório, data da movimentação da dotação orçamentária, histórico e credor/fornecedor 
relacionados à movimentação, créditos e anulações realizados no período, movimento de débitos por 
empenhamento, saldo da dotação após cada lançamento e demonstração de pagamentos realizados na 
dotação orçamentária. 
• Permitir emissão de relatório de saldo de dotações orçamentárias com opção de escolha da unidade 
orçamentária desejada, e que tenha as seguintes informações: codificação completa da conta de 
despesa, codificação resumida da despesa, descrição da conta de despesa e saldo orçamentário da 
conta de despesa. 
• Permitir a emissão de relatório de créditos e anulações orçamentárias contendo os códigos 
numéricos, os nomes e os valores das dotações orçamentárias creditadas e das debitadas; e ainda, o 
tipo (suplementar, especial, extraordinário) e a fonte de recursos(por anulação). 
• Permitir a emissão de relatório de empenhos pagos para conferência da Declaração do Imposto de 
Renda Retido na Fonte (DIRF), contendo as seguintes informações básicas: nome e, número do CPF ou 
CNPJ do credor/fornecedor, número do empenho, data do pagamento, valor do empenho, conta(s) de 
receita creditada(s) e valor do crédito na conta(s) de receita. 
• Gera arquivos para validação do Manual Normativo de Arquivos Digitais (MANAD) em atendimento 
a Secretaria da Receita Previdenciária quando solicitado. 
• Permitir a emissão de relatório para possibilitar o arquivamento da despesa, conforme determinam 
as Instruções Normativas do TCEMG, contendo as seguintes informações: 
• As notas de empenhos pagas, ordenadas sequencialmente por classificação orçamentária 
(institucional, funcional, programática e econômica) e data, demonstrando a classificação 
orçamentária, a data do pagamento, o nome do credor/fornecedor, o número da nota de empenho e o 
valor pago. 
• Os restos a pagar pagos ordenados por conta do plano de contas e data, demonstrando a conta 
do plano de contas, a data do pagamento, o nome do credor/ fornecedor, o número da nota de 
empenho (restos a pagar) e o valor pago. 
• Os documentos de despesa extraorçamentária pagos, ordenados por conta do plano de contas e data, 
demonstrando a conta do plano de contas, a data do pagamento, o nome e código do 
credor/fornecedor, o número do documento de despesa extraorçamentária, a fonte de recursos e o 
valor. 
• Permitir emissão de relatório mensal, da execução orçamentária por elementos de despesa, 
somando os valores por órgãos de governo, com consolidação por unidades de governo e com 
consolidação por projetos e atividades, e que apresente as seguintes informações: elemento de 
despesa, descrição do elemento, despesa orçada inicialmente, créditos e anulações realizadas, saldo 
orçamentário resultante após os créditos e anulações, valores empenhados no mês e até o mês, saldo 
orçamentário resultante após o empenhamento, valores pagos no mês e até o mês e saldo restante a 
pagar em cada um dos elementos de despesa. 
• Permitir emissão de relatórios da execução contábil, com resultados gerais consolidados, 
mensalmente e que tenha as seguintes informações: código da conta de receita, descrição da conta de 
receita, recebimentos realizados no mês e recebimentos acumulados atéo mês. 
• Permitir a emissão do Demonstrativo da Aplicação do Resíduo (Art. 25 da LC 141/2012), conforme 
orientações do Portal SICOM. 
• Permitir a emissão do Demonstrativo da Despesa com Pessoal por Poder, conforme orientações do 
Portal SICOM. 
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• Possibilita geração de arquivos com extensão CSV, elaborados através da codificação de caracteres 
ISO-8859-1 (ISO LATIN1). 
• Disponibiliza o arquivo de Acompanhamento Mensal (AM) contendo as informações obrigatórias 
definidas no Manual do TCEMG para atendimento ao Sistema Informatizado de Contas dos Municípios 
(SICOM). 
• Disponibiliza o arquivo Balancete Contábil (BLC) contendo as informações obrigatórias definidas no 
Manual do TCEMG para atendimento ao Sistema Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM). 
• Disponibiliza o arquivo Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) contendo as 
informações obrigatórias definidas no Manual do TCEMG para atendimento ao Sistema Informatizado 
de Contas dos Municípios (SICOM). 
• Disponibiliza endereço eletrônico, para publicação em tempo real, das informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária e financeira, em atendimento a LC 131/2009 e Decreto 7.185/2010, 
contendo: 
• Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da 
despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao 
número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à Pessoa física ou 
jurídica beneficiária do pagamento e, quando for ocaso, ao procedimento licitatório realizado; 
• Quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive 
referente a recursos extraordinários. 
 
MÓDULO DE CONTROLE DE PATRIMÔNIO: 
 
• Controle do responsável pelos bens patrimoniais e sua devida localização; 
• Cadastro dos bens móveis de forma individual; 
• Inclusão de bens móveis por lote com numeração automática os mesmos a partir do último número 
existente; 
• Exclusão de bens móveis; 
• Controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, sessão ebaixa); 
• Emissão de número de etiquetas de controle patrimonial; 
• Integração ao sistema contábil permitindo a contabilização automática; 
• Registro histórico de todas as movimentações dos itens patrimoniais; 
• Movimentação dos bens patrimoniais dentro do sistema pela sua respectiva identificação; 
• Registro do empenho e nota fiscal referentes ao bem; 
• Transferência de bens entre os locais de forma individual, parcial ou global de itens; 
• Incorporação de bens patrimoniais em nível de centros de custo, salas e por proprietário, de forma 
que os bens de terceiros sejam gerenciados da mesma forma que os bens próprios; 
• Cadastro e incorporação de bens móveis, contendo as informações sobre a forma de aquisição e 
características que identifiquem os bens incorporados, suas localizações, responsáveis, menção do 
empenho e classificação contábil dos respectivos sistemas; 
• Histórico de bem mesmo após a baixa dos Bens, para posteriores consultas; 
• Emissão de inventário dos bens patrimoniais; 
• Emissão de relatório de Bens Incorporados e Desincorporados; 
• Emissão de relatório das Variações Patrimoniais, incluindo as depreciações, correções e reavaliações; 
• Cadastro de informações complementares utilizados na incorporação dos bens; 
• Cadastro e incorporação de bens imóveis, contendo as informações sobre a forma de aquisição 
características peculiares que identifiquem os imóveis; 
• Transferência interna de bens sob a guarda de um responsável para outro; 
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• Rotina de valoração dos bens através de reavaliação; 
• Transferência dos bens localizados, mas pertencentes a outro setor; 
• Emissão de inventário sintético de bens patrimoniais; 
• Cadastro que Permitir a forma de incorporação do bem patrimonial (compra, doação, cessão de uso, 
permuta, etc.) 
• Cadastro da situação dos bens (em uso, baixado, etc.); 
• Usuários cadastrados para utilização do sistema através de CPF com senha pessoal. 
 
MÓDULO DE TESOURARIA: 
 
• Possibilita a programação dos pagamentos da despesa, fazendo consistência entre a fonte de 
recursos da despesa e da conta bancária 
• Possibilita o processamento dos pagamentos das despesas orçamentárias e extraorçamentarias, 
incluindo as respectivas contrapartidas financeiras e as retenções cabíveis, com opção de pagamento 
por meio de caixa, cheque, ordem bancária/borderô e débito em conta, fazendo consistência entre 
a fonte de recursos da despesa e da conta bancária 
• Possibilita o processamento da arrecadação das receitas orçamentárias e extraorçamentarias, 
incluindo as respectivas contrapartidas financeiras, com opção de entrada por meio de aviso de crédito 
e depósito, fazendo consistência entre a fonte de recursos da receita e da conta bancária 
• Permitir a emissão de cheques das diversas instituições bancárias em que a administração mantenha 
contas correntes no leiaute determinado por cada banco 
• Possibilita a emissão da relação dos cheques emitidos 
• Possibilita a emissão da relação das transferências bancárias realizadas 
• Permitir estorno de lançamentos contábeis 
• Permitir exclusão de lançamentos contábeis, quando cabível 
• Permitir o cadastro de aplicações financeiras e resgates de aplicações financeiras 
• Permitir o cadastro de rentabilidades obtidas mediante aplicações financeiras 
• Permitir a conciliação das contas bancárias no sistema, identificado os itens lançados pela 
contabilidade e não lançados pelo banco e, inserindo os itens lançados pelo banco e não lançados 
pela contabilidade 
• Permitir o controle dos saldos das contas correntes bancárias 
• Permitir o cadastro das contas bancárias dos credores/fornecedores para a efetivação do pagamento 
• Permitir a emissão de relatório que demonstre, numa data previamente definida pelo usuário ou num 
período, os recebimentos das receitas orçamentárias e extra- orçamentárias e que tenha as seguintes 
informações: conta(s) de receita, descrição da conta de receita e os valores arrecadados Permitir a 
emissão de relatório que demonstre, numa data previamente definida pelo usuário ou num período, 
os pagamentos das despesas orçamentárias e extra- ornamentarias e que tenha as seguintes 
informações: data, tipo e número do empenho ou da ordem de pagamento, a classificação da despesa 
e os valores pagos 
• Permitir a emissão de relatório da execução financeira diária ou mensal, com a opção de seleção da 
conta corrente desejada, que demonstrem a movimentação, em extrato, destas contas correntes 
bancárias, com as seguintes informações: código do banco, número da conta corrente bancária, saldo 
anterior na conta corrente bancária, data de cada lançamento, valores debitados e creditados e saldo 
resultante após cada lançamento a débito ou a crédito 
• Permitir emissão de relatório da execução financeira por período, após conciliação das contas 
bancárias e encerramento do dia, contendo a execução financeira diária de todas as contas correntes e 
movimentações de caixa com resultados sintéticos de entradas e saídas (orçamentários e extra 
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orçamentários) 
• Permitir emissão de relatório da execução de numerários, do dia ou mensal, contendo os resultados 
de todas as contas correntes e movimentações de caixa com resultados sintéticos de entradas e saídas 
(orçamentários e extra orçamentários) de numerário (movimento mensal de caixa e bancos; 
• Permitir emissão de relatório de conciliação bancária que evidencie a movimentação bancária mensal 
das contas correntes com as seguintes informações: saldo inicial e final da conta bancária e a conciliação 
das entradas e saídas; 
• Permitir a emissão de relatório que demonstre o saldo anterior, a movimentação (entradas e saída) 
e os saldos para o período seguinte de todas as contas bancárias vinculadas e não vinculadas; 
• Permitir emissão do Livro Diário, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de definir a 
numeração da página inicial e que demonstre todos os lançamentos diários da contabilidade e 
tesouraria com as seguintes informações: 
- data do lançamento, 
- conta do plano de contas, 
- descrição do lançamento e 
- valores lançados a débito e a crédito. 
• Permitir emissão do Livro Razão, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de selecionar as 
contas do plano de contas desejadas e que demonstre todos os lançamentos contábeis, por conta 
selecionada, com as seguintes informações: 
- código da conta, 
- descrição da conta, 
- data do lançamento, 
- histórico do lançamento, 
- valores lançados a débito e a crédito e saldos inicial e final. 
 
MÓDULO DE COMPRAS E LICITAÇÕES: 
 
• Permitir que no cadastro de fornecedores contenha opção para inclusão, no mínimo, das seguintes 
informações: 
- Razão social/Nome; 
- CNPJ (pessoa jurídica) ou CPF (pessoa física), conforme o caso validando (fazendo verificação do 
número do documento) o documento digitado; 
- Nome fantasia (pessoa jurídica); 
- Endereço completo (logradouro, número, bairro, complemento, CEP, cidade e estado); 
- Números de telefones e fax; 
- Dados bancários (banco, agência e conta); 
- E-mail; 
- Representantes da empresa com nome e cargo; 
• Permitir emissão de Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) e de regularidade jurídico fiscal das 
empresas cadastradas. 
• Permitir inclusão das certidões de regularidades fiscais exigidas nos certames, bem como controlar 
a validade destes documentos; 
• Possibilitar que o cadastro de fornecedores seja integrado com os demais módulos e sistemas afins 
como: Contabilidade, Almoxarifado, Frotas; 
• Permitir edição do cadastro de fornecedores registrando as alterações feitas, bem como encaminhar 
tais alterações através dos arquivos do Acompanhamento Mensal para SICOM; 
• Permitir impressão de relatórios de fornecedores de forma sintética ou analítica; 
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• Permitir impressão de relatórios das Certidões Negativas de Débitos (CND) de cada fornecedor 
contendo tipo de certidão, número, data de emissão e data de validade; 
• Permitir inclusão de pedido/solicitações de compras de materiais, serviços ou tabela de produtos de 
forma individualizada ou unificada por secretarias e setores; 
• Permitir edição, remoção ou reprovação dos pedidos/solicitações de compras; 
• Permitir impressão do pedido/solicitação de compras de forma individualizada ou unificada, por 
ordem alfabética ou por código por item; 
• Permitir inclusão de Cotações através de pesquisa de preço com fornecedores, permitindo selecionar 
critério de pesquisa por menor preço, ou média dos preços; 
• Na cotação o sistema deverá apresentar alerta dos itens com menos de 3(três) pesquisas de preço 
conforme, exigindo justificativa caso queira dar continuidade sem as demais pesquisas, conforme 
Instrução Normativa n° 5, de 27 de junho de 2014 e suas alterações; 
• Na cotação o sistema deverá apresentar alerta não permitindo prosseguir cotações que possuam 
itens sem preço de cotação; 
• Permitir inclusão de vários pedidos/solicitações de compras em uma mesma cotação; 
• Permitir que durante a pesquisa de preço (Cotação) seja possível reprovar itens ou 
pedidos/solicitações de compras vinculado; 
• Possibilitar integração da pesquisa de preço depois de finalizada com sistema de contabilidade, para 
que sejam classificados quais os recursos orçamentários cobriram tal despesa, nesta integração deverão 
ser demonstrados de forma individualizada os itens por secretaria/setores com suas quantidades e 
preço de referência; 
• Possibilitar que contabilidade possa fazer reserva de saldos das dotações utilizadas para declaração 
de disponibilidade orçamentária; 
• Emitir documento através do sistema de contabilidade com a declaração de disponibilidade de 
recurso orçamentário, demonstrando a classificação contábil, fonte de recurso e valor estimado; 
• Permitir edição, remoção ou reprovação de pesquisas de preços(Cotação); 
• Permitir a impressão relatório de Cotação de fornecedores (em branco ou preenchido com valores), 
Mapa de Cotação de preços (individualizado por secretarias/setores ou unificado) e Termo de 
Referência (em branco ou preenchido com valores), todos os relatórios mencionados devem possuir 
opção para apresentar descrição completa dos itens ou não e deverão ser gerados nos formatos 
PDF (.pdf), Word (.doc) e Excel(.xls); 
• Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto licitatório, modalidade 
de licitação e data do processo; 
• Possibilita cadastro de processos de Credenciamento, Registro de Preços, Adesão a Registro de Preço, 
Leilão e as modalidades elencadas pela Lei n° 14.133/21 e suas atualizações; 
• Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da licitação, 
registrando a habilitação, proposta comercial, interposição de recursos, julgamento de propostas, 
adjudicação e homologação; 
• Permitir e sugerir o numero do processo de licitação sequencial a modalidade; 
• Permitir o cadastro da comissão de licitação e vinculação destas aos processos, sem necessidade de 
redigitação, com possibilidade de adequação da comissão conforme o processo; 
• Possibilita a geração de arquivo de proposta, para ser encaminhado aos fornecedores participantes, 
possibilitando a sua digitação em suas dependências, e posteriormente enviada em meio magnético 
para serem importadas automaticamente pelo sistema através de uma chave de validação, sem 
necessidade de redigitação; 
• Possibilita que a proposta comercial entregue pelo fornecedor seja preenchida pelo próprio usuário 
do sistema; 
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• Possibilita controle da situação do processo de licitação (Aberto, Julgado, Adjudicado, Homologado 
ou Ratificado), bem como propicia cancelamento do processo justificando a sua decisão (suspensa, 
fracassada ou revogada); 
• Permitir configuração do critério de julgamento por técnica, técnica e preço, menor preço e maior 
lance; 
• Possuir critério de julgamento por maior desconto, onde as propostas possam ser lançadas em 
percentagem, e que constem desta forma na ata ou relatórios de adjudicação e homologação; 
• Permitir cadastro de lotes para licitação, sendo seu julgamento por preço unitário ou por item; 
• Permitir impressão de relatório dos lotes cadastrados com as seguintes informações: número do 
lote, descrição do lote, descrição dos itens do lote, quantidades e valores; 
• Possuir rotina de apuração de propostas, apresentando quando comparativo com valores 
ofertados pelos fornecedores participantes, com emissão do relatório de Mapa de Apuração; 
• Possuir parâmetros para cadastro e definição do tipo de fornecedor de acordo com a Lei 
Complementar n° 123/2006 e outras complementares; 
• Possuir rotina durante a fase de apuração de propostas para identificar empate entre propostas, 
possibilitando usuário efetuar o desempate conforme a legislação vigente; 
• Possuir alerta durante a fase de apuração de propostas assegurando como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (art. 44 da LC 
n°123/2006), deste de o fornecedor esteja enquadrado conforme Lei Complementar n° 123/2006 e suas 
alterações; 
• Possuir registro das intenções de recursos interpostos pelos fornecedores participantes; referência 
estipulado durante a fase de pesquisa de preços; 
• Possuir registro da habilitação dos fornecedores participantes do processo licitatório, bem como 
possibilita o controle e verificação das CND exigidas no processo; 
• Permitir impressão de relatório dos itens vencidos por cada fornecedor; 
• Permitir impressão de relatório de Termo de Adjudicação; 
• Permitir impressão de relatório de Termo de Homologação; 
• Permitir impressão de relatório de Termo de Ratificação; 
• Ter módulo de pregão presencial, além de controlar todo processo; 
• Permitir total integração do cadastro de pregão com sistema de compras/licitação e contratos 
evitando redigitações: descrições dos itens, unidade de medida, quantidade, data e hora do certame 
etc.; 
• Permitir que a definição de lotes e forma de julgamento (unitário ou por item) sejam importados 
automaticamente do sistema de licitações conforme definido em minuta e edital de licitação; 
• Permitir o credenciamento de empresas com seus respectivos representantes; 
• Permitir a execução do pregão por lote por preço unitário ou por item; 
• Permitir registro de forma sintética dos fornecedores que participarão no pregão; 
• No pregão presencial o sistema deverá ter a opção de: 
- Indicar as empresas EPP ouME; 
- O percentual de diferença das propostas apresentadas; 
- O valor ou percentual mínimo atribuído entre lances; 
• Ao final da rodada se existe empresa EPP ou ME dentro do percentual atribuído por lei que possa 
cobrir aoferta; 
• O sistema de pregão presencial deverá ainda emitir, ao final do processo, uma ata sem qualquer 
intervenção do usuário, contendo as informações de empresas participantes, propostas ofertadas, 
rodada de lances, novo valor das propostas vencedoras, habilitação e inabilitação de licitantes e 
manifestações de recursos. 
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• Permitir o cadastro de pregoeiro e equipes de apoio com possibilidade de adequação da equipe 
conforme o processo; 
• Possuir ordenação das propostas por nome do fornecedor e valor; 
• Permitir o registro de propostas de preços dos fornecedores, com possibilidade de inserção manual 
pelo próprio usuário do sistema ou por meio de importação de arquivo magnético encaminhado pelo 
fornecedor através de uma chave de validação sem necessidade de redigitação; 
• Calcular e classificar automaticamente as propostas de acordo com valor informado em percentual 
(%) respeitando a legislação vigente; 
• Permitir ao pregoeiro que classifique fornecedores para a rodada de lances; 
• Permitir o registro dos lances em ordem cronológica (data, hora, minuto e fração de minuto); 
• Permitir o registro do declínio do lance do fornecedor participante; 
• Informar o valor mínimo do lance automaticamente, bem como o fornecedor que dará o lance 
seguinte; 
• Permitir a ordenação automaticamente dos ganhadores dos lotes conforme rodada de lances; 
• Permitir o acompanhamento lance a lance do pregão, através de tela que deve ser atualizada 
automaticamente mediante a digitação dos lances, permitindo aos fornecedores participantes uma 
visão global do andamento do pregão; 
• Informar em tela se a proposta vencedora está acima do preço de referência, permitindo prosseguir 
o feito mediante justificativa; 
• Permitir que pregoeiro informe durante as rodadas de lances, negociação ou ao final do pregão 
ocorrências de fatos relevantes, fatos estes que deverão ser impressos na ata do pregão sem a 
necessidade de redigitação; 
• Possuir rotina durante a fase de lances do pregão para identificar empate entre propostas, 
possibilitando usuário efetuar o desempate conforme a legislaçãovigente; 
• Possuir alerta durante a fase de lances do pregão assegurando como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (art.44 da LC 
n°123/2006), deste de o fornecedor esteja enquadrado conforme Lei Complementar n° 123/2006 e suas 
alterações; 
• Permitir edição e correção pelo próprio usuário do sistema de lances inseridos de forma equivocada 
pelo pregoeiro, sem necessidade de intervenção via banco de dados; 
• Permitir a habilitação dos ganhadores com reclassificação em caso de inabilitação; 
• Apurar automaticamente os lotes encerrando-os conforme critério definido para a situação do lote; 
• Permitir que o pregoeiro modifique situação do lote para deserto ou fracassado mediante 
justificativa a ser impressa na ata do pregão sem a necessidade de redigitação; 
• Permitir ao final do pregão que seja feito readequação da proposta vencedora de forma manual pelo 
usuário do sistema ou de forma automática (levando-se como parâmetro a propostas inicial e o 
percentual de economicidade auferido); 
• Permitir a emissão da ata do pregão com todo o histórico individualizado por lotes, da fase de lances, 
preferência de microempresas, negociação, habilitação e resultado, com texto modificável conforme 
ocorrência do certame; 
• Permitir cadastro de textos padrões para serem utilizados na montagem da ata do pregão, de forma 
a possibilitar sua edição de acordo com ocorrências do certame, evitando redigitação; 
• Permitir registro do histórico da ata do pregão gerado pelo sistema, evitando redigitação dos textos 
caso necessite fazer reimpressão do relatório; 
• Permitir registro de intenção de recurso proveniente de fornecedores participantes para que seja 
impresso na ata do pregão evitando redigitação; 
• Emitir relatório com os lotes vencidos por fornecedor, com indicação do percentual de 
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economicidade obtido em cada lote/item; 
• Apresentar documento informativo com passo a passo de um processo inteiro de pregão presencial, 
desde a montagem de lote, credenciamento dos fornecedores, inserção de propostas, passando pela 
fase de lances e julgamentos das propostas, e finalizando na ata final de julgamento; 
• Permitir que depois de finalizado pregão que sejam importados automaticamente para sistema de 
licitações os fornecedores ganhadores com seus respectivos lotes conforme definido no pregão, 
evitando redigitação: descrição dos itens, unidade de medida, quantidade e valores; 
• Permitir que seja feito pregão com julgamento dos lances com maior desconto; 
• Permitir o cadastro de processos de alienação de bens (leilão); 
• Permitir cadastro de processos de adesão a Registro de Preço; 
• Geração dos arquivos de Acompanhamento Mensal para SICOM relativos às licitações, adesões a 
registro de preços, dispensas e inexigibilidades; 
• Permitir cadastro de Atas de Registro de preços oriundos de processos licitatórios com seguintes 
dados: número, ano, data devigência; 
• Sistema deve inserir na Ata de Registro de Preço de forma automática os fornecedores, descritivo 
dos itens, quantidade e valores, de modo a evitar a redundância e a discrepância de informações; 
• Permitir cadastro de contratos oriundos de processos licitatórios que contenha no mínimo o número 
do contrato, objeto, regime ou forma de execução, valor contratual, data de vigência do contrato; 
• Sistema deve inserir no contrato de forma automática o descritivo dos itens, quantidade, valores e 
recursos orçamentários, de modo a evitar a redundância e a discrepância de informações; 
• Permitir cadastro de aditivos e apostilamentos contratuais para fins de acréscimos de quantitativos, 
reequilíbrios econômico-financeiros, reajustes ou prorrogação contratual (prazo de vigência); 
• Permitir registro das rescisões do contrato indicando data e motivo; 
• Permitir geração de relatório de extrato de contrato com no mínimo as seguintes informações: dados 
do  órgão  ou entidade contratante, dados do  contratado,  objeto contratado, valor do contrato e 
data de vigência; 
• Geração dos arquivos de Acompanhamento Mensal para SICOM relativos aos contratos, aditivos e 
apostilamentos; 
• Possuir controle dos saldos de todos os itens do processo de forma individualizada por dotação 
orçamentária; 
• Possuir integração com sistema de contabilidade para solicitação de empenho (SE), trazendo em seu 
corpo automaticamente as informações descritas no processo licitatório, tais como a descrição do 
produto especificada no edital, a quantidade, os valores e a marca do produto informada na proposta 
pelo vencedor do certame; 
• Possuir integração com sistema de contabilidade para solicitação de anulação parcial ou total de 
empenhos; 
• Não permitir solicitar empenho acima do saldo de cada item por dotação orçamentária; 
• Permitir solicitar autorização de fornecimento de itens ou de execução de serviço apenas de 
solicitações que estejam empenhadas, trazendo em seu corpo automaticamente as informações 
descritas no processo licitatório, tais como a descrição do produto especificada no edital, a quantidade, 
os valores e a marca do produto informada na proposta pelo vencedor do certame; 
• Permitir cancelar parcial ou total o saldo das autorizações de fornecimento de itens ou de execução 
de serviços; 
• Permitir à vinculação das autorizações de fornecimento de itens ou execução de serviços as notas 
fiscais; 
• Permitir integração totalmente com o sistema de almoxarifado, no qual todas as tabelas comuns aos 
dois sistemas sejam únicas, de modo a evitar a redundância e a distorção de informações; 
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• Controlar saldo de solicitações empenhadas que passaram em Restos a Pagar, bem como permitir 
gerar autorizações de fornecimento; 
• Possuir consulta para verificar se existe processo, contrato ou Ata de registro de preço para 
determinado item, bem como o valor deste e seus saldos a empenhar ou a autorizar entrega; 
• Possuir rastreamento demonstrando em que etapas se encontram as solicitações de compras e 
cotações realizadas; 
• Permitir cadastro simplificado de compras diretas, com integrações das compras com sistema de 
contabilidade, bem como controle dos pedidos empenhados; 
• Permitir geração de relatório das compras empenhadas no período; 
• Permitir geração de relatório das compras adquiridas no período; 
 
MÓDULO DE CONTROLE DE FROTA: 
 
• Possuir tabelas parametrizáveis de marcas, modelos, categorias, tipos, combustíveis,infrações e 
classificações das mesmas; 
• Possibilitar o cadastro de motoristas, importando os mesmos do cadastro de geral do sistema, que 
deve compartilhar as informações com os demaismódulos; 
• Possibilitar o cadastro de Oficinas e Postos de Combustíveis, importando os mesmos do 
cadastro de geral do sistema, que deve compartilhar as informações com os demais módulos; 
• Possuir rotina de cadastramento da documentação do veículo ou demais equipamentos, com, no 
mínimo, os seguintes itens: 
- número do chassi; 
- classificação da CNH necessária para dirigir o veículo; 
- ano de fabricação e modelo, placa, cor; 
- referência ao setor ao qual o veículo está vinculado; 
- data de aquisição do veículo; 
- capacidade do tanque; 
- hodômetro inicial; 
- Mês de referência ao licenciamento e do seguro obrigatório; 
• Possuir rotina de controle de multas onde devem ser informados, no mínimo, os seguintes 
itens: 
- código da infração; 
- status da infração; 
- veículo/máquina envolvido no delito; 
- motorista responsável pelo delito e CNH; 
- valores; 
- local, data e hora do delito; 
• Possibilitar cadastro de ordem de abastecimento, com no mínimo, os seguintes itens: 
- data da ordem de abastecimento; 
- combustível a ser utilizado no abastecimento; 
- nome do posto de combustível; 
- quantidade ou valor do combustível a ser abastecido; 
- nome do motorista do veículo; e 
- nome do responsável pela autorização da ordem de abastecimento. 
• Possuir rotina de controle de abastecimentos, com no mínimo, os seguintes itens: 
- número do documento e/ou número da nota fiscal do abastecimento; 
- data e hora do abastecimento; 
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- combustível utilizado no abastecimento; 
- valor do combustível abastecido e valor total do abastecimento; 
- hodômetro do veículo abastecido; 
• Possuir cadastro de solicitações de serviços, com no mínimo, os seguintes itens: 
- data da solicitação de serviço; 
- nome do responsável pelo veículo ou equipamento; 
- descrição do veículo ou equipamento; 
- tipo de serviço a ser realizado; e 
- identificação do local ou oficina onde será prestado o serviço. 
• Possuir cadastro de manutenção de veículos e equipamentos, com no mínimo, os seguintes 
itens: 
- data da manutenção; 
- identificação do veículo ou equipamento; 
- nome do responsável pelo veículo ou equipamento; 
- valores dos serviços ou das peças utilizados; 
- hodômetro inicial e final; e 
- identificação do local ou oficina que prestou o serviço. 
• Possuir rotina de controle de deslocamento dos veículos onde devem ser informados, no mínimo: 
motorista, veículo, data da saída e chegada, percurso utilizado, solicitante, tipo de viagem, passageiros; 
• Controlar o número do hodômetro dos veículos tanto no abastecimento quanto na manutenção, não 
permitindo cadastro fora da ordem cronológica e sequencial do hodômetro; 
• Possuir rotinas parametrizáveis que emitam avisos acerca de: proximidade de troca de pneus, 
revisões, troca de óleo, vencimento da CNH; 
• Permitir o cadastramento de pessoas físicas e jurídicas como prestadores de serviços; 
• Possuir rotina de cadastramento de passageiros onde os mesmos podem ser importados do cadastro 
de pessoas físicas e jurídicas; 
• Possuir relatório dos veículos e equipamentos cadastrados no sistema; 
• Possuir relatório ou planilha de anotação/acompanhamento de abastecimentos; 
• Possuir relatório ou planilha de anotação/acompanhamento de manutenções; 
• Geração dos arquivos de Acompanhamento Mensal para SICOM relativos aos cadastros e baixas de 
veículos e equipamentos, gastos com abastecimentos e manutenções da frota. 
 
MÓDULO DE ALMOXARIFADO: 
 
• Este sistema deverá ter por objetivo o gerenciamento dos bens e produtos em estoque, 
devendo ainda haver a sua integração e comunicação com os sistemas de compras/licitações e 
contabilidade; 
• Permitir o cadastro dos itens em almoxarifados; 
• Permitir o cadastramento de unidades de medida, grupos e subgrupos das mercadorias; 
• Possuir cadastro único dos itens de materiais, integrando aos módulos de Compras e Licitação, 
Contabilidade e Frotas; 
• Permitir o cadastramento de unidades de almoxarifado e seus respectivos centros de consumo, 
possibilitando a definição do responsável por cada unidade cadastrada; 
• Permitir definição de acesso dos usuários aos almoxarifados que lhes sejam pertinentes; 
• Permitir que o fornecimento de materiais de consumo seja realizado através de requisições, e que 
estas sejam autorizadas on-line por responsáveis, visando um melhor controle de saídas de 
mercadorias; 
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• Permitir que ao realizar o cadastro de uma requisição de material exista a possibilidade de se informar 
cada item requisitado, a especificação de cada item, o local de entrega da requisição, o nome do 
requerente, o nome do responsável pela aprovação da requisição, o centro de consumo de origem do 
requerente e a justificativa da requisição, possibilitando no momento da autorização desta requisição 
uma visão mais ampla da necessidade do usuário; 
• Permitir a autorização ou veto, das requisições realizadas, pelo usuário responsável. Para avaliação 
do mesmo, no momento da autorização, deverão estar disponíveis as seguintes informações: nome do 
requerente, origem da requisição, justificativa para a requisição, data da requisição, itens e quantidades 
requisitados e saldos da mercadoria em estoque; 
• Permitir que o(s) almoxarife(s) tenha(m) ao seu alcance um monitoramento de todas as requisições 
autorizadas, para proceder (em) o atendimento das mesmas; 
• Permitir que no monitoramento de requisições autorizadas sejam visualizados no mínimo: os itens 
requeridos (com quantidade requerida), o nome do requerente ,a datada requisição, a data de 
autorização, o nome do responsável pela autorização e o local de entrega; 
• Permitir o cadastro de notas fiscais, integrando automaticamente este cadastro ao sistema de 
contabilidade para promover a sua liquidação, de modo a evitar a redundância e a distorção de 
informações; 
• Validar o cadastro de notas fiscais evitando cadastros de informações idênticas; 
• Possibilitar o uso de código de barra para cadastro de notas fiscais eletrônicas; 
• Apresentar alerta quando da exclusão de notas fiscais com movimentação no almoxarifado ou no 
sistema de contabilidade; 
• Permitir a entrada total ou parcial de mercadorias a partir de notas fiscais; 
• Permitir que, nos casos de entrada(s) parcial (is) de notas fiscais, os saldos remanescentes 
permaneçam pendentes para entradas futuras; 
• Permitir que as entradas de mercadorias possibilitem a digitação e armazenamento de lote da 
mercadoria e a data de validade de cada item; 
• Permitir que nas saídas de mercadorias possibilitem que o usuário selecione o lote da mercadoria 
desejada. 
• Assegurar controle de estoque individualizado por almoxarifado, com base no preço médio, 
conforme artigo 106, inciso III da Lei n° 4.320/64; 
• Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 
almoxarifados; 
• Manter e disponibilizar em consultas ou relatórios, informações históricas relativas à movimentação 
do estoque de cada material, de forma analítica; 
• Possibilitar movimentações de entrada e saída por empréstimos e suas respectivas devoluções; 
• Possibilitar entrada de materiais recebidos em doação; 
• Possibilitar entrada de materiais com consumo imediato; 
• Possibilitar saída de materiais decorrentes de perda ou roubo; 
• Possibilitar lançamento de estorno de entrada e saída; 
• Possibilitar análise de consumo mensal de itens por almoxarifado; 
• Permitir bloqueio da movimentação (entrada e saída) de determinado período; 
• Permitir a movimentação em diversos almoxarifados do responsável geral; 
• Possibilitar lançamentos de transferências de materiais entre almoxarifados; 
• Possuir lançamento de conversão de unidade de medidas dos materiais, de forma a atender melhor 
as necessidades do almoxarife diante da sua real demanda de consumo, proporcionando maior controle 
dos saldos de cada material; 
• Permitir impressão de relatório do lançamento de entradas e saídas; 
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• Permitir emissão de relatório físico-financeiro (apresentando quantidade e valor no mesmo 
relatório) de forma individualizada por almoxarifado ou unificada; 
• Permitir emissão de relatório para conferência de estoque; 
• Permitir emissão de relatório de materiais que possui lotes, apresentando descrição do lote, data de 
fabricação e validade; 
• Possuir consulta de materiais com seus respectivos saldos por almoxarifado, e caso controle lote a 
apresentação deste saldo individualizado por lote; 
 
MÓDULO FOLHA DE PAGAMENTO: 
 
• Captação e manutenção de informações pessoais com os seguintes dados: Nome Completo; Data 
Nascimento; Sexo (M/F); Naturalidade; Estado; Nacionalidade; Grau escolaridade; Raça/Cor; 
Necessidade Especial (se houver); Endereço; Número/Complemento; Bairro; Cidade/Estado; CEP; 
Telefone; e-mail; 
• Captação e manutenção de informações documentais: N° CPF; N° RG; Filiação, N° Carteira de Trabalho 
(CTPS); Registro profissional da categoria; N° PIS/PASEP; N° Certificado Reservista; N° Título Eleitor; N° 
Registro CNH; 
• Captação e manutenção de informações de vínculo com o órgão com os seguintes dados: Regime 
Jurídico, Vínculo, Cargo, Salário, Carga Horária Semanal. 
• Cadastramento de servidores nos Regimes Jurídicos Celetista e Estatutário, com diversas variações 
de vínculo, como: Comissionado, Contratado, Efetivo, Agente Político, Aposentado dentre outros. 
• Registro da promoção de cargos e salários dos servidores; 
• Estabelece um único código de registro para o servidor/empregado, possibilitando ser aproveitado 
os dados cadastrais de quem que já obteve vínculo no órgão público/empresa permitindo controle de 
todos os vínculos empregatícios que o servidor tenha ou venha a ter; 
• Permite contratos de duplo vínculo dentro e fora da empresa, quanto ao acúmulo de bases para 
INSS e IRRF; 
• Validação de dígito verificador do número do CPF; 
• Validação de dígito verificador do número do PIS; 
• Localização de servidores/empregados por nome ou parte dele; 
• Cadastro e controle dos dependentes para fins de salário família e imposto de renda, realizando a 
sua baixa automática na época devida conforme limite e condições previstas para cada dependente; 
• Cadastro de pensões judiciais com o nome do pensionista, CPF, banco e conta para pagamento em 
folha; 
• Permite o controle de cargos ocupados, emitindo mensagem de vagas ocupadas ao selecionar um 
determinado cargo no cadastro de funcionários; 
• Cadastro de afastamentos e sua respectiva influência no cálculo da folha; 
• Emite relatório com a movimentação de pessoal no período: afastamentos temporários, com ou sem 
benefícios pela previdência; 
• Emite relatório com a movimentação de pessoal no período: Admitido(s), Demitido(s), 
Aniversariantes do Mês; 
• Emite as fichas de dados cadastrais e contratuais dos servidores; 
• Disponibilidade e segurança das informações históricas com detalhamento de todos os pagamentos 
e descontos; 
• Possui controle de senhas e de usuários com níveis de acesso; 
• Mantém histórico para cada servidor/funcionário, com detalhamento de todos os pagamentos e 
descontos, permitindo consulta ou emissão de relatórios individuais ou globais; 
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• Controla e mantém o registro das informações históricas, necessárias às rotinas anuais como de 13º 
salário e férias; 
• Permite o registro e controle de convênios e empréstimos consignados em folha; 
• Permite a configuração de proventos e descontos; 
• Permite a configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, 
definir a quantidade de faixas e, ainda, nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade. Exemplos: 
Tabelas de INSS, IRRF, Salário Família, Instituto e ATS; 
• Possui rotina que permite administrar salários, possibilitando reajustes globais e parciais de acordo 
com os padrões; 
• Permite o processamento da folha de: Pagamento Mensal, Rescisão, Férias, Adiantamento de Décimo 
Terceiro Salário, Décimo Terceiro Salário e Folhas Complementares ou de Diferenças Salariais; Inclusive 
de Pensões Judiciais e Benefícios; 
• Permite recalcular um único funcionário pós-cálculo da folha, para evitar a necessidade de seguir 
todo o procedimento de geração e cálculo da folha; 
• Permite a inclusão de lançamentos fixos e variáveis mensais; (exemplo: Horas Extras, Periculosidade, 
Insalubridade, Faltas, Empréstimos e Descontos Diversos); 
• Propicia a inclusão de códigos de proventos ou descontos fixos no próprio cadastro do empregado, 
evitando a digitação mensal como uma variável; 
• Calcula automaticamente os valores relativos aos benefícios dos dependentes, tal como: Salário 
Família; 
• Permite o cálculo das médias de horas extras em férias, 13º salário ou rescisão de contrato; 
• Permite o cálculo automático dos de adicionais por tempo de serviço como o anuênio, quinquênio e 
decênio; 
• Calcula automaticamente as contribuições sindicais na época devida; 
• Calcula automaticamente os encargos, processa relatórios com as informações dos valores relativos 
à contribuição individual e patronal para o RGPS (INSS) e RPPS (Instituto), de acordo com o regime 
previdenciário; 
• Emite folha de pagamento completa ou com quebras por unidades administrativas (centro de custo 
e/ou departamento); 
• Emite folha líquida, contendo matrícula, nome, CPF e salário líquido do servidor/funcionário por 
banco e agência; 
• Emite listagem de servidor/funcionário por provento ou descontos individuais ou grupais, com 
valores mensais, conforme desejado; 
• Emite contracheques de meses anteriores (segunda via); 
• Emite os informes de rendimentos para fins de declaração à Receita Federal em qualquer época do 
ano, inclusive de anos anteriores, nos padrões da legislação vigente; 
• Permite a emissão de relação dos salários de contribuição e discriminação dos mesmos para 
previdência federal, estadual e/ou municipal; 
• Possibilita integração automática dos dados para contabilização da folha de pagamento; 
• Permite a geração de arquivos para crédito em conta corrente da rede bancária, emitindo relação 
dos créditos contendo matrícula, nome, conta corrente, CPF e valor líquido a ser creditado; 
• Permite a geração de arquivos para o CAGED; 
• Permite a geração da GFIP/SEFIP mensalmente, inclusive a competência 13; 
• Permite a geração da GRRF - Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS; 
• Permite rotinas de comparação da base de dados da Gefip/Sefip com a folha de pagamento 
automaticamente através do software; 
• Permite a geração de informações anuais como DIRF e RAIS, nos padrões da legislação vigente; 
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• Permite a geração do Seguro de Desemprego Online; 
• Possui módulo de autônomos separado dos servidores/funcionários, acessando o mesmo banco 
de dados; 
• Permite o registro de autônomos no sistema de folha de pagamento com seus respectivos códigos 
de identificação de prestador de serviços; 
• Permite a geração de dados referente ao recibo de pagamento individualizado por funcionário, para 
acesso via internet através de site próprio do órgão denominado "holerite on- line", com acesso restrito 
ao funcionário conforme diretrizes definidas pelo órgão; 
• Possibilita integração junto ao Portal de Transparência das informações referente à folha de 
pagamento do órgão, demonstrando de forma individualizada por funcionário contendo: matrícula, 
nome completo, centro de custo, função, tipo de pagamento (folha mensal, adiantamento 13° salário 
ou 13° salário), total de proventos, total de desconto e valor líquido a receber; 
• Permite a geração dos Arquivos referente ao SICOM Folha de Pagamento mensalmente; 
• Permite a interrupção da contagem de adicionais por tempo de serviço como, anuênio, biênio, 
triênio, qüinqüênio etc; 
• Permite a geração de arquivos para importação e exportação com fins de alimentação de sistema de 
ponto; 
• Permite cálculo do D.S.R (descanso semanal remunerado) automático sobre horas extras e adicional 
noturno; 
• Permite pagamento automático do adiantamento do 13º salário no mês de aniversário; 
• Permite reabertura de competência por solicitação de desbloqueio e justificativa no próprio sistema, 
com travas de segurança para o bom andamento das correções; 
• Permite que os afastamentos inferiores à 15 dias se apresentem no cálculo como verba 
específica de atestado médico; 
• Permite a emissão de termos de desligamento de acordo com o regime jurídico praticado pela 
instituição, ex: Estatutário/Celetista; 
• Permite a geração de diversos relatórios que auxiliam na conferência de dados e fechamento de folha 
e consultas diversas; 
• Permite a inclusão de grupos de RPPS (regime de previdência própria) com as informações de 
percentuais para cálculos e suas particularidades; 
• Geração de dados e informações sobre Remuneração dos Profissionais da Educação para SIOPE; 
• E-Social: Sistema está sendo adequado conforme nova plataforma de prestação de contas do 
governo, já possuindo ferramenta para qualificação cadastral dos servidores de forma online e por lote. 
• Validação de existência das tabelas de INSS e IRRF para permissão de cálculo da folha (valida a 
existência, as informações são de responsabilidade da instituição); 
• Criação de verbas configuradas por fórmulas de acordo com a necessidade da instituição; 
• Cálculo automático de férias em dobro, integral e parcial com verbas específicas conforme legislação 
vigente; 
• Relatório de controle de férias a vencer e vencidas 
 
DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE FOLHA DE CONTRACHEQUE ONLINE 
 
• Acesso restrito apenas para o funcionário, com uso de login e senha; 
• Permite consulta e impressão do contracheque; 
• Permite consulta e impressão do cartão de ponto; 
• Permite alteração de senha em caso de esquecimento ou necessidade de alteração. 
• Disponibilidade e segurança das informações históricas, armazenando todos os contracheques e/ou 
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cartão de ponto já publicados; 
• Possui integração com Módulos de Folha de Pagamento e/ou Ponto Eletrônico. 
 
MÓDULO E-SOCIAL 
 
• O sistema deverá realizar o envio de arquivos eletrônicos para ambiente do e-Social. O sistema deve 
fornecer ferramenta que integra as informações e moderniza os processos da área de recursos 
humanos, preparando a base cadastral para o envio das informações ao eSocial do Governo Federal. 
Análise da base cadastral da instituição com apontamento dos campos que precisam ser corrigidos para 
que torne os arquivos em formato compatível com as exigências do eSocial do Governo Federal. 
Apresentar diagnóstico das inconsistências para que o funcionário público responsável pelo 
cadastramento realize as correções de forma ágil e facilitada de todos os erros da base cadastral. 
Requisitos: Ferramenta de consulta de inconsistências - Disponibiliza ambiente para a consulta de 
possíveis inconsistências apuradas nas validações. 
• Validação personalizadas - Apresenta um ambiente para o desenvolvimento de regras de validação 
que serão definidas de acordo com a necessidade da instituição. 
• Agendamento dos envios dos eventos ao e-Social - Disponibiliza uma agenda dos envios de 
informações, o que resulta em mais organização e controle, evitando que ocorra atraso nos envios para 
o eSocial. 
• Ferramenta com retorno dos envios dos eventos ao e-Social - Recebe notificações do Esocial mesmo 
quando está realizando outras atividades. 
• Realizar o envio de arquivos eletrônicos para ambiente do e-Social 
• Fornece ferramenta que integra as informações e moderniza os processos da área de recursos 
humanos, preparando a base cadastral para o envio das informações ao eSocial do Governo Federal. 
• Analisar a base cadastral da instituição com apontamento dos campos que precisam ser corrigidos 
para que torne os arquivos em formato compatível com as exigências do eSocial do Governo Federal 
• Apresentar diagnóstico das inconsistências para que o funcionário público responsável pelo 
cadastramento realize as correções de forma ágil e facilitada de todos os erros da base cadastral. 
Requisitos: Ferramenta de consulta de inconsistências - Disponibiliza ambiente para a consulta de 
possíveis inconsistências apuradas nas validações. 
• Validação personalizadas - Apresenta um ambiente para o desenvolvimento de regras de validação 
que serão definidas de acordo com a necessidade da instituição. 
• Agendamento dos envios dos eventos ao e-Social - Disponibiliza uma agenda dos envios de 
informações, o que resulta em mais organização e controle, evitando que ocorra atraso nos envios para 
o eSocial. 
• Ferramenta com retorno dos envios dos eventos ao e-Social - Recebe notificações do Esocial mesmo 
quando está realizando outras atividades. 
 
DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE TRIBUTOS WEB  
 
1. Parametrização dos tributos de acordo com o código tributário do município, adequação às fórmulas 
de cálculos para os Impostos (IPTU; ISSQN e ITBI), Taxas (Poder de Polícia e Prestação de Serviços) e 
Contribuições (Iluminação Pública e Melhorias) atendendo a todas as normas e leis vigentes. 
2. Cadastro Único do Contribuinte, por CPF/CNPJ, possibilitando verificar o histórico financeiro integral 
na ficha do contribuinte, separado por tributos/cobranças/imóveis/econômico. Cadastro do endereço 
de morada do contribuinte, possibilidade de cadastro de endereço de correspondência para o mesmo, 
histórico de observações lançadas pelo usuário, identificação do cadastro que está em processo de 
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inventário (espólio). 
3. Cadastro econômico completo para Pessoa Jurídica com Atividades Econômicas pelo CNAE, Natureza 
Jurídica, Atividades Econômica para Pessoa Física de acordo com CBO. 
4. Pré cadastro de Logradouros para evitar duplicidade, podendo ser usado para os endereços dos 
Contribuinte; Imóveis e Cadastro Econômicos. 
5. Cadastro de imóveis e suas características, montagem automática da Inscrição Municipal, evitando 
duplicidade de Lotes, verificação de lado (par, impar), controle de Imunidade e Isenção de Imposto por 
imóvel. Fração ideal do terreno por edificação, histórico de observações lançadas pelo usuário, cadastro 
de imagens, croquis e documentos referentes ao imóvel, cadastro de endereço de correspondência do 
imóvel, cadastro de coproprietários e o percentual de direito, impressão de cadastro do imóvel (BCI - 
Boletim de Cadastro do Imóvel), opção de inserir texto no BCI, para alguma informação de 
particularidade do imóvel, opção para realizar o bloqueio judicial do imóvel, opção para não aplicar 
determinada variável (taxa) no cálculo do IPTU, cálculo individual do IPTU com as datas de 
transferências. Cancelamento da Edificação/Terreno com motivo e mantendo o histórico completo do 
imóvel. Histórico de todas as modificações realizadas no imóvel. 
6. Criação de arquivo para confecção de carnês de cobrança para todo tipo de tributos, via gráfica 
(atende a qualquer gráfica).  
7. Cadastro Econômico integrado com o site da Receita Federal para complemento e/ou atualização do 
cadastro do contribuinte conforme cartão CNPJ; Possibilidade de Inserção da Atividade Econômica 
Principal e Secundária automático e manualmente; Possibilidade de verificação dos dados do sistema 
com os dados da Receita. 
8. Leitura do arquivo DAF 607, e demonstração das arrecadações por contribuinte e/ou por dia, 
integrados com o sistema contábil.  
9. Configuração da Planta de Valores Genérica, Fatores de Correção do Imóvel, Tabelas de Pontos. 
Serviços por trecho Logradouro. 
10. ITBI - Efetuação da transferência do imóvel, somente após o recolhimento do imposto (pagamento 
da guia), configurável para realização de ITBI somente para imóveis sem debito, cálculo do imposto 
sobre Valor Venal do Imóvel ou declarado conforme regra do maior valor. Alíquota configurada de 
acordo com o CTM para Recursos Próprio e Recursos Financiado, reconhecimento no momento do 
cálculo e separação de alíquota por valor quando há financiamento na compra do imóvel. Transferência 
de propriedade do imóvel sem ITBI apenas para fins de IPTU, criando a posse para o comprador e 
mantendo a propriedade no contribuinte vendedor, até que seja feito o ITBI para fins de Registro do 
Imóvel. Transferência parcial do imóvel, realizado automaticamente o calculo dos valores de acordo 
com a porcentagem que está sendo negociada. Criação de guia de ITBI complementar, mantendo o 
vínculo com o ITBI de origem. 
11. ISSQN – Listagem de Prestação de Serviços de acordo com a Lei Complementar 116/2003 e 157/2016 
atualizada para serviços por faturamento, sendo o recolhimento por período ou por notas fiscais. 
Listagem de Serviços Autônomos sendo o recolhimento por estimativa, valor fixo, ou por tempo de 
serviços, em conformidade com o código tributário do município e de maneira automática. 
12. Guias - Emissão de DAS de todos os tributos, arrecadações previstas e eventuais, devoluções, 
restituições de valores aos cofres públicos. Código de barras pré homologados com padrão FEBRABAN 
Tributos. Homologação junto aos bancos conveniados. Via do contribuinte e via banco/prefeitura. 
Cálculo variável ou fixo de acordo com a Unidade Fiscal do Município, ou valores já estipulados; 
Correção Monetária, Juros e Multa. Criação automática de parcela complementar para guia em 
pagamento em atraso sobre JMC.  
13. Pagamento - Pagamento por baixa manual, por processamento de arquivo bancário (por banco) 
mostrando inconsistências no pagamento, como pagamento em atraso/duplicidade e outros, valor da 
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tarifa cobrada pelo banco por parcela e forma de pagamento pelo contribuinte. Controle de tipo de 
pagamento. Pagamento por PIX via qrcode integrado ao Banco do Brasil, permitindo baixa da guia com 
validação no momento da realização do PIX. 
14. Cálculos gerais e Individuais por Tributos/Cobrança/Contribuinte/Imóvel. 
15. Integração Contabilidade - Contas de Receita e Contas de Ativos (bancos) buscadas diretamente no 
sistema contabilidade.  
16. Integração com a contabilidade na criação automática dos DAM´s dos valores recebidos pelos 
tributos.  
17. Emissão de Documentos - Certidões Negativas/Positivas de Débitos, Certidões de Valor Venal do 
Imóvel, Certidões de Baixa de Inscrição, Certidões de Inscrições Municipais, Certidões Diversas. Alvarás 
de Localização e/ou Funcionamento configurável o controle de licenças necessárias para emissão de 
acordo com a atividade exercida pelo determinado contribuinte e se há licenças vencidas, Alvarás 
Eventuais, Alvarás de Execuções e/ou Conclusões de Obras.  
18. Controles e Fiscalizações – Controle dos Atos Legais permitindo anexar as leis e decretos e vincular 
os mesmos aos cálculos e alterações realizadas com base nas mesmas; Documentos Fiscais (AIDF) 
controle e emissão Pontos de Taxi; Parcelamentos de Solo; Publicidades; Ocupações de Vias Públicas. 
19. Dívida Ativa - Inscrições da Dívida Ativa conforme o Termo de Inscrição da Lei 6830/1980, controle 
da situação da Dívida, Cálculo da D.A. por Tributos/Cobrança/Contribuinte/Imóvel, controle de saldo de 
pagamento, e baixa de pagamento na origem, mantendo separadamente seu valor original, correção 
monetária, juros e multa; Certidão de Dívida Ativa (CDA); Emissão e controle do Termo de Confissão de 
D.A.; Livro de Dívida Ativa com todos os elementos necessários; Emissão e Controle; Notificações 
Extrajudiciais; Emissão e controle de Execuções Fiscais. Possibilidade de cancelamento de Inscrições 
Indevidas; prescritas ou em Decadência. Integração com o cartório de protestos para envio das 
execuções. 
20. Relatórios - Relatórios Financeiros: Valores Gerados; Recebidos; Em Aberto; Por Conta de Receita; 
Por Conta Ativo (banco); Por Contribuinte; e outros.  
21. Relatórios - Relatórios de Cadastro: Cadastro de Contribuintes; Cobranças; Serviços ISSQN; Cadastro 
de Logradouros; Cadastro de Imóveis; Cadastro de Coproprietários; Cadastros dos Imóveis 
Imunes/Isentos; e outros. 
 
DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE TRIBUTOS ONLINE  
 
• Impressão do IPTU do Exercício corrente (Espelho do IPTU);  
• Recálculo de Parcelas Vencidas do IPTU do Exercício corrente, podem recalcular individualmente 
ou agrupar várias parcelas da mesma guia em apenas um código de barras; 
• Impressão das guias lançadas no Exercício corrente; 
• Recálculo das guias lançadas no Exercício corrente podem recalcular individualmente ou agrupar 
várias parcelas da mesma guia em apenas um código de barras;  
• Impressão e/ou geração de Certidão Negativa de Débitos;  
• Validador de autenticidade da CND. 
• Área restrita ao CPF/CNPJ do Contribuinte e/ou Inscrição Imobiliária quando necessário 
 
MÓDULO EFD REINF: 
 
• R-1000 - Informações do contribuinte 
• O evento R-1000 deverá ser o primeiro a ser transmitido pois nele será fornecido as informações 
cadastrais do contribuinte, contendo os dados necessários para a validação dos próximos eventos da 
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EFD Reinf, inclusive para apuração das retenções e contribuições devidas. As principais informações a 
serem declaradas são: o regime tributário a que se enquadra a empresa, dados do contato do 
responsável pela escrituração do REINF, se a empresa se enquadra na desoneração da folha de 
pagamento e se está obrigada a entregar o Sped Contábil, e somente será necessário ser enviado 
novamente quando houver alguma alteração nas informações enviadas anteriormente; 
• Neste evento serão discriminadas as informações que influenciam na apuração correta das 
contribuições sociais e eventuais acréscimos legais, como a classificação tributária do contribuinte, 
acordos internacionais para isenção de multa, situação da empresa (normal, extinção, fusão, cisão ou 
incorporação), dentre outras; 
• R-1070 - Tabela de Processos Administrativos/Judiciais 
• O evento é obrigatório para o contribuinte quando houver decisão em processo 
administrativo/judicial, que tenha influência na apuração dos tributos abrangidos pela EDF- Reinf e 
quando houver alteração da decisão durante o andamento do processo. 
• O Módulo deve permitir a inclusão, alteração e exclusão dos processos judiciais e administrativos que 
influenciam no cumprimento das obrigações tributárias principais e acessórias. 
• R-2010 - Retenção Contribuição Previdenciária - Tomadores de Serviço 
• Este evento é periódico e ocorrerá mensalmente. 
• No evento serão enviados as informações de retenção, contribuição previdenciária etc. 
• Sistema deve permitir a inclusão de notas "esquecidas" no prazo da competência, para que possa ser 
regularizadas junto ao FISCO. Essas notas serão encaminhadas como arquivo de retificação. 
• R-2055 - Retenção Contribuição Previdenciária - Tomadores de Serviço 
• Este evento é responsável pela apresentação das aquisições de Produtor Rural de origem animal ou 
vegetal decorrente de responsabilidade tributária por substituição, nos termos da legislação vigente. 
• R-2098 - Reabertura dos Eventos Periódicos 
• Este evento é responsável por reabrir movimento de um período encerrado, possibilitando o envio 
das retificações ou inclusão de novos eventos periódicos. 
• Com envio deste evento o sistema deverá permitir o envio de novo evento de fechamento R- 2099; 
• Este evento não pode ser retificado, nem excluído, caso existam informações incorretas, o sistema 
deverá permitir o fechamento do movimento e envio de outro evento de reabertura. 
• R-2099 - Fechamento dos Eventos Periódicos 
• Este evento é responsável por informar o encerramento da transmissão dos eventos periódicos, no 
período de apuração. 
• Após o envio deste evento, havendo eventuais retificações e exclusões, bem como inclusões de 
informações, o sistema deverá permitir o envio do evento reabertura (R-2098). 
• R-4010 - Pagamentos/Créditos a Beneficiário Pessoa Física 
• Este evento é responsável pelo envio das informações relacionadas a pagamentos, créditos, entregas, 
empregos ou remessas realizadas por fonte pagadoras, sejam pessoa físicas ou jurídicas, para 
beneficiários também pessoas físicas. 
• No R-4010 serão informados os pagamentos e créditos que os contribuintes efetuarem sobre as 
contratações de serviços sem vínculo empregatício (pessoa física) para o recolhimento do IR. 
• Este evento deve ser enviado até o dia 15 do mês seguinte, ou, antes do fechamento dos eventos 
periódicos da série R-4000 por meio do evento R-4099 Fechamento/reabertura dos eventos da série R-
4000, o que ocorrer primeiro. 
• R-4020 - Pagamentos/Créditos a Beneficiário Pessoa 
• Este evento é responsável pelo envio das informações relacionadas a pagamentos, créditos, entregas, 
empregos ou remessas realizadas por fonte pagadoras, sejam pessoa físicas ou jurídicas, para 
beneficiários pessoa jurídica, mesmo quando não há retenção de CSLL, PIS, COFINS e IRRF. 
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• Este evento deve ser enviado até o dia 15 do mês seguinte, ou, antes do fechamento dos eventos 
periódicos da série R-4000 por meio do evento R-4099 Fechamento/reabertura dos eventos da série R-
4000, o que ocorrer primeiro 
• R-4099 - R-4099 Fechamento/reabertura dos eventos da série R-4000 
• Este evento é responsável por informar o fechamento ou reabertura da transmissão dos 
eventos periódicos da série R-4000 em determinado período de apuração. 
• O sistema somente permitirá a geração do evento após envio de todos os eventos R- 4010 e R- 4020. 
• O sistema deve dispor de relatório das apurações para conferência; 
• Dispor de suporte para orientações técnicas, sempre que requisitadas, no surgimento de 
novidades tecnológicas ligadas ao assunto, bem como alterações que possam gerar impacto imediato 
na alimentação de informações dos sistemas EFD/REINF. 
 
PORTAL CIDADÃO ONLINE 
 
1 – Permitir visualização do organograma da prefeitura com suas secretarias, departamentos, setores, 
etc. 
1.1 – Permitir visualização de informações das subunidades administrativas, como descrição, dados para 
contato e de endereço. 
2 – Permitir cadastro de usuários, afim de agilizar a abertura dos protocolos, uma vez que os dados do 
usuário são trazidos automaticamente, não sendo necessário preenche-los cada vez que for aberto um 
protocolo.  
3 – Permitir abertura de protocolos, à partir da observância de instruções fornecidas pelos servidores 
responsáveis pela subunidade administrativa vinculada ao assunto do protocolo.  
3.1 – Fornecer links úteis, a serem adicionados pelo servidor, que encaminham o cidadão para sites 
contendo formulários, documentos ou quaisquer itens pertinentes à abertura do protocolo.  
3.2 - Fornecer arquivos, anexados pelo servidor, que servem de modelo ao cidadão para a abertura 
do protocolo. 
3.3 – Permitir ao cidadão descrever o assunto do protocolo, afim de facilitar ao servidor o 
entendimento da requisição. 
3.4 – Permitir delegar a um representante a abertura do protocolo, informando seus dados pessoais, 
endereço e opções para contato. 
3.5 – Fornecer ao cidadão os campos a serem preenchidos para a abertura do protocolo, podendo 
ser dos tipos texto, número, opções, data, CPF/CNPJ, email, arquivo, link, checkbox ou telefone. 
4 - Fornecer uma listagem de protocolos abertos, sendo possível pesquisa-los à partir do nome do 
titular/representante, assunto ou número do protocolo. 
4.1 – Permitir ao cidadão rastrear a situação de protocolos abertos, sendo possíveis os status: 
▪ Aguardando próxima etapa 
▪ Avaliar Informações para o CGM 
▪ Em análise 
▪ Em execução 
▪ Encerrado 
▪ Etapa pendente de avaliação 
▪ Executado 
▪ Pausado 
▪ Pendente 
4.2 - Permitir ao cidadão editar as informações/documentos fornecidos, quando requisitado pelo 
servidor. 
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4.3 - Permitir ao cidadão cancelar uma solicitação, quando necessário. 
5 – Permitir a validação de documentos, a partir de pesquisa em posse do código de verificação. 
6 – Fornecer links úteis para sites externos relevantes para o cidadão. 
7 – Possibilitar a leitura de notícias publicadas pelo servidor. 
8 – Fornecer uma listagem de perguntas frequentes referentes aos protocolos, com respostas 
publicadas pelo servidor. 
9 – Permitir ao cidadão realizar denúncias, solicitações, elogios e reclamações à partir da Ouvidoria. 
10 – Permitir pesquisar, a partir de caixa de busca, quaisquer assuntos presentes no portal. 
 
MÓDULO DE CEMITÉRIO: 
 
1. Cadastro de Cemitério e suas subdivisões; 
2. Cadastro de Sepultura 
3. Cadastro de Sepultamentos 
4. Cadastro de Contratos de Lotes 
5. Cadastro de Funcionários do Cemitério 
6. Cadastro de Médicos Legistas 
7. Cadastro de Capelas Mortuárias 
8. Cadastro de Crematórios 
9. Cadastro de Funerárias 
1 – Permitir o cadastro de cemitérios, com detalhamento dos seus dados de endereço e proprietário, 
seus parâmetros de construção de sepulturas e suas subdivisões: 
- Logradouro 
- Setores 
- Quadras 
- Lotes  
2 – Permitir o cadastro de sepulturas para cada lote do cemitério, com descrição da sua localização, 
proprietário, tipo, variação e dimensões. 
2.1 – Permitir o anexo de fotos da sepultura. 
2.2 – Permitir um registro simplificado dos sepultados, com detalhamento do falecido e o parentesco 
com o proprietário da sepultura, assim como das datas de falecimento, sepultamento e exumação. 
2.3 – Permitir a impressão de ficha da sepultura, com detalhamento de proprietário, código da sepultura 
e nª de inscrição, do tipo de título, do tipo de sepultura e sua variação. Imprime também uma listagem 
dos sepultados e eventuais observações sobre a sepultura. 
3 – Permitir registro detalhado de Sepultamentos, sendo possível registrar o número de certidão de 
óbito, o contrato da sepultura, o responsável legal e as datas de falecimento e sepultamento. É ainda 
possível detalhar o sepultador, local do velório, médico responsável, causa da morte, funerária 
contratada e a cidade e UF do falecimento. 
4 – Permitir registro dos contratos de sepulturas, com especificação do número do contrato, 
contratante, e data de início de contrato. Também pode ser detalhado o tipo de contrato, sua data de 
vencimento e de renovação, bem como seu valor. 
4.1 – Possibilitar vincular lotes cadastrados no sistema aos respectivos contratos. 
5 – Permitir cadastro de funcionários dos cemitérios, com identificação da pessoa, seu cargo, a data de 
início e (opcionalmente) final do contrato, assim como identificação do cemitério ao qual está vinculada. 
6 – Permitir o cadastro de médicos legistas, com identificação da pessoa e seu número no Conselho 
Regional de Medicina. 
7 – Permitir o registro de capelas mortuárias, com detalhamento de endereço e identificação dos 
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proprietários e do cemitério, caso esteja vinculada a um.  
7.1 – Permitir o registro dos funcionários vinculados à capela. 
7.2 – Permitir o registro dos responsáveis pela capela. 
8 – Permitir o cadastro de crematórios com detalhamento de endereço e identificação dos proprietários 
e do cemitério, caso esteja vinculada a um. 
8.1 – Permitir identificar as salas do crematório. 
9 – Permitir o cadastro de funerárias, com dados de endereço e informações para contato. 
 
5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
5.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por até 10 anos nos termos do art. 106 e 107 da Lei 14.133/21, desde 
que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, conforme Estudo Técnico Preliminar. 
 
6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO 
XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
 
6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 
14.133, DE 2021) 
 
7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s) 
Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência. 
 
8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1 - Os requisitos da contratação relacionados a natureza do objeto e a sustentabilidade encontra-se 
pormenorizado em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo 
de Referência. 
 
8.2 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica, será 
tratado no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua 
inclusão aqui seria redundante. 
 
8.3 - Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 
8.3.1 - Na presente contratação NÃO será indicado marcas, características ou modelo(s). 
 
8.4 - Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
8.4.1 - Para a contratação do objeto NÃO haverá vedação ou restrições com relação ao 
emprego de marca ou produto de bens empregados em sua execução. 
 
8.5 - Da exigência de carta de solidariedade 
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8.5.1 - Não será exigido Carta de Solidariedade 
 
8.6 - Subcontratação 
8.6.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
8.7 - Garantia da contratação 
Não será exigido a garantia contratual 
 
9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
9.1.1 - O prazo de execução do(s) serviços(s) começará a fluir a partir do (primeiro) dia útil seguinte ao 
do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo Setor de Compras ou pelo setor requisitante 
da(o) Prefeitura Municipal de Laranjal. 
9.1.2 - Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica: 
9.1.2.1 - O sistema deverá funcionar de forma online; 
9.1.2.2 - Deverá haver um servidor local, sem prejuízo do servidor on-line; 
 
10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
10.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o(a) Município de Laranjal, poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
10.6 - A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 10.8 deste termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas em regulamento 
próprio do(a) Município de Laranjal. 
10.7 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme item 10.8 deste TR, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas em 
regulamento próprio do(a) Município de Laranjal. 
10.8 - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo 
próprio do Contratante. 
10.9 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o 
devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
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10.10 - Não haverá necessidade do contratado manter preposto no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 
 
11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
11.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
11.1.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
11.1.1.1 - Não produzir os resultados acordados; 
11.1.1.2 - Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
11.1.1.3 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
12 - DO RECEBIMENTO 
 
12.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 1 dias, pelos fiscal(is), mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 
140, I, a , da Lei nº 14.133 ). 
12.1.1 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 
12.1.2 - O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
12.2 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
12.2.1 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
12.2.2 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
12.2.3 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
12.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 3 dias, contados do recebimento 
provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
12.3.1 - Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
12.3.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos documentações apresentadas, quando for o caso; 
12.3.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
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12.3.4 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
12.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
12.5 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
12.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
12.7 - Quando a fiscalização e a gestão do contrato justificadamente for exercida por um único 
servidor, caberá a ele praticar todos os atos relacionados ao recebimento provisório e definitivo do 
objeto. 
12.8 - O recebimento provisório e definitivo poderá ser substituído por recibo ou outra forma simples, 
quando forem suficientes para atestar o atendimento das exigências contratuais. 
 
13 – LIQUIDAÇÃO 
 
13.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
13.2 - os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura Municipal de 
Laranjal/MG. 
13.2.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
13.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônu à contratante; 
13.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
13.5 - A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
13.6 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
13.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
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meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
13.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
13.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
14 - PRAZO DE PAGAMENTO 
 
14.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
14.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
15 - FORMA DE PAGAMENTO 
 
15.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e   conta 
corrente indicados pelo contratado. 
15.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
15.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
15.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
16 – REAJUSTE 
 
16.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
16.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA acumulado dos últimos doze meses, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
16.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
16.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
16.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
16.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
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ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
16.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
16.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
17 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
17.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
17.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO GLOBAL. 
17.2 - MODO DE DISPUTA 
17.2.1 - Modo de disputa - Aberto 
17.3 - Exigências de habilitação 
17.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
17.4 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva) 
17.4.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
17.4.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
17.4.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
17.4.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
17.4.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
17.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
17.4.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
17.5 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 
17.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
17.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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17.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
17.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
17.5.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
17.5.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
17.5.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
17.5.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
17.6 - Qualificação Econômico-Financeira 
17.6.1 - Será exigido Qualificação Econômico Financeira, conforme exigência abaixo: 
I - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
17.7 - Qualificação Técnica 
17.7.1 - Será exigido Qualificação Técnica, conforme exigência abaixo: 
17.7.2 - Atestado de que o licitante é proprietária/desenvolvedora do software, possuindo os poderes 
necessários ao perfeito atendimento às exigências desta licitação (O software tem que estar registrado 
no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), de acordo com a Lei 9.609/98, APRESENTAR 
REGISTRO); 
17.7.3 - Pelo menos um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando aptidão do licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação, 
no qual o atestado deverá vir acompanhando da cópia do contrato de prestação de serviço, assinado 
pela licitante e pela empresa que a contratou; 
17.8 - Vistoria 
17.8.1 - Tendo em vista a natureza e as peculiaridades do objeto a ser contratado, não haverá 
necessidade de vistoria prévia. 
 
18 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
18.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no Estudo Técnico Preliminar, tendo 
sido juntado no processo. 
 
19 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
19.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município de Laranjal. 
19.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
3.3.90.35.00.2.01.00.04.122.0023.2.0001 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA D E ADMINISTRAÇÃO 
19.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando se tratar de serviços e 
fornecimento contínuos será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 17.947.615/0001-22 

Rua Norberto Berno, 85 – Centro – Laranjal/MG 

 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
20 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
20.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 
20.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares 
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido. 
 
 
Laranjal, 10 de julho de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Eveline Montes Machado 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO I/A – FORMULÁRIO PADRÃO DE PROPOSTA 
 

 
ANEXO I - A – MODELO DE PLANILHA / PROPOSTA COMERCIAL 

Descrição Preenchimento pelo Proponente 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/Fax  

Nome do Signatário (para 
assinatura do 

contrato) 

 

Identidade do Signatário  

Nacionalidade do 
Signatário 

 

CPF do Signatário  

 
 

ITENS  

Nº ITEM ITEM QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

VALOTR TOTAL 

01 Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de locação e 
implantação de software para gestão dos 
serviços da administração pública 
municipal, compreendendo a cessão de uso 
e instalação de sistema informatizado, com 
plataforma web e servidor de 
armazenamento de dados em nuvem, 
incluindo ainda serviços de provimento de 
data-center, instalação, migração de dados, 
treinamento, implantação, manutenção, 
garantia de atualização legal, atualização 
tecnológica e suporte técnico relacionados 
a cada módulo de programas para 
desenvolvimento dos trabalhos nas áreas 
de: contabilidade pública; tesouraria; 
orçamento; patrimônio; compras, licitações 

12   



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 17.947.615/0001-22 

Rua Norberto Berno, 85 – Centro – Laranjal/MG 

 

e contratos; almoxarifado; controle de 
frota; folha de pagamento; E-social; 
Tributos, EFD REINF; transparência pública, 
com a manutenção e disponibilidade de 
pessoal para suporte técnico no manuseio 
do referido software 

Valor Total  

 
 
Total global:    
 

 

Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para 
perfeita execução do objeto, inclusive as despesas com mão de obra especializada, encargos da 
legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por 
quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 
posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento às 
exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e 
completa do objeto, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao Município. 
 
Declaramos ainda, que: 
- Temos pleno conhecimento do objeto a ser executado; 
- Recebemos do Município todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta; 
- Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos 
plenamente; 
- Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato/ata de registro de 
preços dentro do prazo estabelecido, a contar da data de notificação do Município, bem como atender 
a todas as condições prévias a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis; 
- Declaramos que esta proposta tem o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

  , de de 2024. 
 
 

 
 

Assinatura/Identificação (Representante Legal) 
* Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

Carimbo CNPJ: 
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JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2024 

 
1. DA JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 O Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Laranjal, Estado de Minas Gerais, usando de 
suas prerrogativas legais, justifica a utilização da modalidade de Pregão Presencial, objetivando a 
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados para capacitação de 
agentes da gestão pública da educação municipal, com acompanhamento dos trabalhos relativos aos 
temas tratados na capacitação nas áreas a seguir: pedagógica, jurídica, administrativa (orçamento e 
prestação de contas, desenvolvimento de projetos educacionais) e de engenharia, por um período de 
12(doze) meses. Conforme orientação da legislação pertinente, tanto nos termos do artigo 28 da Lei nº 
14.133/2021, deverá ser apresentada justificativa para não utilização do Pregão, na sua forma Eletrônica, 
optando-se pela forma Presencial. 
 
Como segue: 
1.2. Considerando que, em relação à Lei 14.133/2021, estabelece, também, a preferência pela 
utilização da modalidade Pregão na sua forma eletrônica, não estabelecendo, contudo, sua 
obrigatoriedade, frisa-se, tão somente, a obrigatoriedade da modalidade Pregão; 
1.3. Considerando que o julgamento de pregão presencial se torna mais rápido, tanto no 
julgamento, quanto na relação de serviços e de fornecimentos, devido à participação, em sua maioria, na 
licitação sejam empresas locais ou regionais, embora o procedimento seja aberto para que quaisquer 
empresas Interessadas também possam participar. 
1.4. Considerando ainda, a realização do Pregão na forma Presencial neste caso especifico se 
torna mais rápido e eficiente, talvez, porque, ao se apresentar na licitação, o fornecedor tem a 
oportunidade de conhecer a região, as dificuldades e as distâncias de sua sede e a sede do Órgão 
licitante, os tornando confiantes e seguros para honrar seus compromissos. Já no eletrônico os 
participantes não tem conhecimento do local, e sua distância; 
1.5. Considerando que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de escolha 
que possui a Administração; de maneira que, como dito anteriormente, a Lei não obriga, até o presente momento 
a utilização do Pregão Eletrônico para recursos próprios, pois essa é uma alternativa do contratante quando o 
objeto for comum o bastante para ser completamente definido e encontrado no mercado, de forma simples e 
objetiva; 
1.6. Considerando-se que é permitido pela legislação vigente, haja visto que a Lei apenas 
estabelece a obrigatoriedade pela forma eletrônica, porém, e sendo que o Pregão Presencial, além de 
mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim facilmente, qual seja garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer 
interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, não 
resultando desta forma qualquer prejuízo para a Administração, eis porque se justifica a inviabilidade 
da utilização do pregão na forma eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão 
Presencial . 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ------ /2024 

 

MUNICÍPIO DE LARANJAL, neste ato representada pelo Prefeito em exercício o Sr. FERNANDO 
GONÇALVES DOS SANTOS, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na cidade de Laranjal, 
à Rua Augusto Boalento, n.º 113, Centro, CEP: 36.760- 000 portador da Carteira de Identidade N.º 
1307254/SSPMG e inscrito no CPF sob º 568.776.337-68, de agora em diante designado CONTRATANTE, 
e de outro, a empresa 
  ,     CNPJ     n.º ,      com     sede     na 
  , n.º  , representada na forma de seu estatuto social pelo 
Sr.(a.)  , R.G. nº , na qualidade de vencedora do Pregão 
Presencial nº 004/2024, nos termos Lei Federal nº 10.520, de 17/7/2002, Lei Federal nº 8.666/93, de 
21/6/93, e alterações posteriores, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o 
presente contrato, com as seguintes cláusulas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
1.1. Constitui objeto da presente ata o registro dos preços para contratação de pessoa jurídica 
para prestação de serviços técnicos especializados para capacitação de agentes da gestão pública da 
educação municipal, com acompanhamento dos trabalhos relativos aos temas tratados na capacitação 
nas áreas a seguir: pedagógica, jurídica, administrativa (orçamento e prestação de contas, 
desenvolvimento de projetos educacionais) e de engenharia, por um período de 12 (doze) meses, para 
todas as secretarias do município, conforme abaixo descrito: 
 

Item Descrição Unidade Quant. Valor 
Unitário 

Valor Total 

      

VALOR TOTAL  

 

1.2. O FORNECEDOR, para fins de fornecimento do objeto licitado, deverá observar as 
especificações constantes do Termo de Referência anexo do Edital de Licitação do Processo Licitatório 
Nº 005/2024, que integra esta Ata como se nela estivesse transcrito. 
 
1.3. A contratação dos serviços/produtos objeto desta Ata será formalizada por meio de emissão de 
nota de empenho de despesa. 
 

1.4. As despesas decorrentes das aquisições correrão por conta da dotação orçamentária: 
3.3.90.39.00.2.03.01.12.122.0023.2.0008 – Gestão Administrativa Sec. Educação. CLÁUSULA  
 
SEGUNDA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O gerenciamento desta Ata será realizado pelo Departamento de Compras do Município de 
Laranjal. 
 

2.2. O recebimento dos serviços/bens ficará condicionado à conferência da adequação e 
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qualidade entregue, por pessoal do Município de Laranjal e o atendimento as condições, características, 
preço unitário e quantidade constantes da proposta, desta ata e da requisição/autorização 
fornecimento expedida pelo Município de Laranjal. 
 

CLÁSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA E PRAZO DE FORNECIMENTO 
3.1. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, com eficácia legal da publicação de seu extrato, podendo ser encerrado em prazo 
inferior, desde que o objeto seja executado integralmente, mediante atestação dos gestores/fiscais do 
Contrato. 
 
3.2. O prazo de entrega do objeto deste contrato será de entrega imediata contados da emissão 
da ordem de fornecimento, observadas as disposições desta cláusula; 
 

3.2. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento: 
 
3.2.1. A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de 
forma eletrônica pelo sistema informatizado e será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a 
Administração enviar a ordem de fornecimento por fax. 
 

3.2.2. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail e número de fax para o qual 
poderão ser encaminhadas as ordens de fornecimento; 
 
CLÁSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 
4.1. O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado ao Município de Laranjal, 
seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não 
poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo 
Município de Laranjal, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem 
prejuízo das multas e demais penalidades previstas na licitação. 
 

4.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação 
ou prejuízo que venha a ser suportado pelo Município de Laranjal, decorrentes do não cumprimento, 
ou do cumprimento deficiente, pelo FORNECEDOR, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou 
por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos 
efetuados pelo Município de Laranjal a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, 
despesas processuais, honorários advocatícios e outros. 
 
4.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 
obrigações definidas como de responsabilidade do FORNECEDOR for apresentada ou chegar ao 
conhecimento do Município de Laranjal, este comunicará ao FORNECEDOR por escrito para que tome as 
providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar ao 
Município de Laranjal a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial 
que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou 
judiciais tomadas pelo FORNECEDOR não o eximem das responsabilidades assumidas perante ao Município de 
Laranjal, nos termos desta cláusula. 
 

4.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser 
exigidas do Município de Laranjal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo FORNECEDOR, 
independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao Município de 
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Laranjal, mediante a adoção das seguintes providências: 
 
a) dedução de créditos do FORNECEDOR; 
b) medida judicial apropriada, a critério do Município de Laranjal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
5.1. O contratado se obriga a manter, durante toda a vigência da ata todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES 
6.1. De conformidade com a Lei nº 14.133/21, o atraso injustificado na execução deste Contrato 
sujeitará o FORNECEDOR, a juízo da Administração, a multa de até 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato, até 30 dias, após este prazo será cobrado juros de 1% (um por cento) ao mês. 
 
6.2. Nos termos do artigo 104 da Lei nº 14.133/21, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, 
o CONTRATANTE poderá aplicar ao FORNECEDOR, as seguintes penalidades: 
 

a) advertência; 
b) multa de até 10%(dez por cento) do valor do Contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02(dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

6.3. De acordo com o artigo 156, da Lei nº 14.133/21, serão aplicadas as sanções previstas no 
parágrafo 1º, às empresas ou aos profissionais que em razão dos Contratos regidos por esta Lei, nos 
seguintes casos: 
 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 

6.4. Se o valor da multa não for pago, será automaticamente descontado na primeira parcela de 
pagamento a que o FORNECEDOR vier a fazer jus, calculada com base nos índices estabelecidos para os 
débitos fiscais e de juros moratórios de 1%(um por cento) ao mês, calculados sobre o valor. 
 

6.5. Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b” e “c”, desta cláusula, caberá 
recurso no prazo de 05(cinco) dias úteis de intimação do ato ao Presidente em exercício. 
 
6.6. No caso de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d”, caberá pedido de 
reconsideração ao Presidente em exercício no prazo de 10(dez) dias úteis a contar da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
 
6.7. A inadimplência das Cláusulas e condições estabelecidas nesta Ata, por parte do 
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FORNECEDOR, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação 
através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do 
disposto na Cláusula Quinta; 
 

6.8. Os serviços/produtos oriundos desta Ata e contratados pelo Município de Laranjal poderão 
ser rescindidos: 
a) por ato unilateral e escrito do Município de Laranjal, nos casos enumerados na Lei nº 14.133/21; 
b) por acordo entre as partes, reduzido a termo; 
c) na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas na Lei nº 14.133/21. 
 

6.9. Os casos de rescisão deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
7.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Muriaé, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda da presente Ata de Registro de Preços e que 
não possa ser resolvida por comum acordo entre as partes. 
 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de direito. 
 
Laranjal, de de . 

 
 

 
 

CONTRATANTE 
Responsável Cargo do Responsável 

 
 

 

Nome do Fornecedor CONTRATADO 
 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III 
 

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº --- /2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2024 

 
 

O Município de Laranjal, pessoa jurídica de direito público, sito à Rua Norberto Berno, n° 85, nesta 
cidade, CNPJ n° 14.947.615/0001-22, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Fernando 
Gonçalves dos Santos, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de Laranjal, à Rua Augusto 
Boalento, nº 113, Centro CEP: 36.760- 000, portador da Carteira de Identidade N.º 1307254/SSPMG e 
inscrito no CPF sob º 568.776.337-68, com os poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica do 
Município doravante     denominado     de     CONTRATANTE,     de     outro     lado     a     empresa 
  ,     CNPJ     n.º ,      com     sede     na 
  , n.º  , representada na forma de seu estatuto social pelo 
Sr.(a.)  , R.G. nº , doravante denominada 
CONTRATADA, na qualidade de vencedora do Pregão Presencial nº 004/2024, pactuam o presente 
Contrato nos termos da lei 14.133 de 01/04/2021, declaram por este instrumento, e na melhor forma 
do direito, ter justo e acertado entre si, mediante cláusulas e condições a seguir expostas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Constitui objeto deste contrato a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos 
especializados para capacitação de agentes da gestão pública da educação municipal, com 
acompanhamento dos trabalhos relativos aos temas tratados na capacitação nas áreas a seguir: 
pedagógica, jurídica, administrativa (orçamento e prestação de contas, desenvolvimento de projetos 
educacionais) e de engenharia, por um período de 12 (doze) meses, para frota de veículos de todas as 
secretarias do município. 
Conforme especificações na tabela abaixo: 
 

 
 

Item 
 

Descrição 
 

Unidade 
 

Quant. 
Valor 

Unitário 

 

Valor Total 

      

VALOR TOTAL  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
2.1 O valor do presente contrato é de ---------------------------- 
2.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a entrega da nota fiscal de serviços 
devidamente preenchida, bem como apresentação dos recolhimentos relativos às contribuiçõessociais 
dos funcionários da contratada, entre eles prova do recolhimento mensal do INSS e do FGTS (GFIP) e o 
CEI. 
2.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do número do processo, número do pregão e, a fim de se acelerar o pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato terá início em e término previsto para 
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  . 
 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O pagamento será decorrente da seguinte dotação orçamentária. 
3.3.90.39.00.2.03.01.12.122.0023.2.0008 – Gestão Administrativa Sec. Educação. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA-DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
5.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
5.1 Permitir o bom relacionamento entre a empresa e o município quanto à tomada de 
decisão em assuntos pertinentes a entrega do trabalho; 
5.1.2 Auxiliar a contratada na resolução de possíveis problemas que aconteçam na execução 
dos serviços; 
5.1.3 Fiscalizar os serviços prestados pela contratada. 
5.1.4 Efetuar o pagamento do valor contratado em até 30 (trinta) dias úteis após a entrega 
dos documentos fiscais, certidões, e laudo de aceitabilidade referente ao mês da prestação do serviço, 
devendo deste valor ser deduzido eventuais faltas de funcionários. 
5.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
5.2.1 O valor do contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento), nos termos do art. da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações subsequentes, de acordo com 
as necessidades da contratante, de forma unilateral. 

5.2.2. Executar os serviços de acordo com as normas padrões. 
5.2.3 Dispor de equipe capacitada e em número suficiente para execução do objeto dentro das normas, 
padrões e prazos estabelecidos. 
5.2.4. Seguir o termo de referência, bem como todas as especificações referentes aos serviços. 
5.2.5 Fornece todos os equipamentos de proteção individual para os funcionários (macacão, 
óculos de proteção, protetor solar, chapéu ou boné, camisetas, calças, jaquetas, capacete, botinas de 
segurança, luvas de raspa de couro, botas de borracha, perneira de aço, capa de chuva, capacete de 
segurança, protetor auricular, colete refletivo, etc.) exigidos pela legislação trabalhista, gratuitamente, 
orientar sobre o uso correto e fiscalizar a utilização dos mesmos, repondo os danificados, bem como se 
responsabilizar integralmente por quaisquer acidentes de trabalho ocorrido; 
5.2.6 Todas as despesas com alimentação, transporte, e hospedagem são por conta 
dacontratada, não podendo a contratante se envolver com nada a respeito das mesmas. 
5.2.7 Dar total garantia quanto a qualidade dos serviços fornecidos, bem como efetuar a 
substituição imediata e totalmente as suas expensas de quaisquer serviços entregues 
comprovadamente fora das especificações técnicas, padrões técnicos estabelecidos e exigidos pela 
contratante. 
5.2.8. Responsabilizar-se, em qualquer caso, por danos e prejuízos que eventualmente 
venhaa causar a contratante, coisas, propriedades ou terceiras pessoas em decorrência da execuçãodo 
contrato, ações ou omissões, correndo às suas expensas, sem responsabilidade ou ônus para o 
contratante, o ressarcimento ou indenização que tais danos ou prejuízos possammotivar; 
 
CLAUSULA SEXTA-DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões 
que se fizerem necessárias no objeto do contrato, dentro dos limites previstos no Artigo 125 da Lei 
14.133/2021. 
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CLAUSULA SÉTIMA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Pela inexecução total ou parcial do que foi proposto e contratado, a CONTRATADA, será 
notificada por escrito, da aplicação da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, cuja 
importância deverá ser recolhida, no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação, 
perante este Município, sob pena de ser incursa às sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, 
garantida a prévia defesa. 
7.2. No caso de descumprimento contratual a CONTRATADA ficara impedida de contratar 
com a administração pelo prazo de dois anos. 
7.3. Na aplicação destas sanções serão admitidos os recursos previstos em lei, garantida a 
ampla defesa. 
 
CLAUSULA OITAVA-DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
8.1 - Constituirá motivos para a rescisão do contrato, independente da conclusão do seu prazo: 
a) razões de interesse público; 
b) alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa contratada que 
venha a prejudicar a execução do contrato; 
c) mudanças na legislação em vigor sobre licitações, impossibilitando a execução do 
presente contrato; 
d) descumprimento de qualquer cláusula contratual; 
e) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do acordado entre as partes; 
f) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência para o Município; 
g) A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a rescisão do instrumento com 
asconsequências nele estabelecidas e as previstas na Lei Federal 14.133/2021 e suasalterações 
posteriores. 
 
CLAUSULA NONA-DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços prestados pela CONTRATADA 
ficarão a cargo NOME DO FISCAL DE CONTRATO. 
PARAGRAFO ÚNICO- Não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, nostermos da 
Legislação referente às licitações e Contratos Administrativos. 

 
CLAUSULA DÉCIMA-DAS ALTERAÇÕES 
Qualquer alteração do contrato será objeto de termo aditivo, na forma da legislação referente 
alicitações e contratos administrativos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DOS CASOS OMISSOS 
O presente Contrato é regido em todos os seus Termos pela Lei n.º 14.133/2021 e suasalterações, 
a qual terá aplicabilidade também onde o mesmo for omisso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Muriaé para dirimir quaisquer controvérsias decorrentesda execução 
do presente contrato. 
E por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em duas vias de igualteor e 
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forma, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
 

Laranjal, de de . 
 
 
 
 
 

CONTRATANTE 
Responsável Cargo do Responsável 

 
 
 

 

Nome do Fornecedor CONTRATADO 
 
 
Examinado e Aprovado 
Cláudio Afonso dos Santos Carneiro OAB MG 168.643 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
Pelo presente, declaro (amos) que, nos termos do art. 63º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a empresa
 ............................................................................................................ (indicação da razão social 
da empresa), CNPJ nº ................................, Rua (Av) ................................, nº ...................... na 
cidade de ..................../........ cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº 
004/2024, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestar serviço de sonorização, bem 
como locação de geradores, para serem usados durante o 1º Rodeio Municipal de Laranjal, nas 
dependências do parque de Rodeio Campos da Guarita, durante os dias 14 à 19 de março de 2023. 
 

  , de de 2024. 
 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 

A   empresa ,    inscrita    no     CGC/CNPJ     sob    nº 
  , através de seu Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não 
foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, por ser expressão de 
verdade, firmamos o presente. 
 

  , de de 2024. 
 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 
     (Razão   Social),    inscrita    no    CNPJ    sob    o    n° 
  ,   por   intermédio   de   seu   representante   legal   o(a) Sr(a) 
 ,    portador(a)    da    Carteira     de     Identidade     -     RG nº 
  e do CPF nº. . DECLARA, sob as penas da lei, 
para fins do disposto no inciso V, art. 27, da Lei federal n° 14.133/2021, cumprindo o disposto no inciso 
XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno,perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, assim como assume o 
compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua habilitação. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 
 

 

  , de de 2024. 
 
 
 
 
 

(assinatura do representante legal) (Observação: em caso afirmativo, assinalar a 
ressalva acima). 


